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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-
co/PT – RJ) – Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Esgotou-se na última sexta-feira o prazo 
previsto no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem 
que tenha sido interposto recurso no sentido da apre-
ciação, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 476, de 2004 (nº 
3.201/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Empresa 
de Radiodifusão Tijucas FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Tijucas, Estado de San-
ta Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 140, de 2005 (nº 
1.360/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Portugal 
Telecomunicações Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da na cidade de Presidente Getúlio, Estado de 
Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 64, de 2006 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Rural de Concórdia Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Concórdia, Estado de 
Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 157, de 2006 (nº 
1.751/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária e Cultural Porto União a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Porto 
União, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 308, de 2006 (nº 
2.089/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-

nitária de Desenvolvimento Artístico e Cultural 
de Codajás a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Codajás, Estado do 
Amazonas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 333, de 2006 (nº 
2.115/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comunitá-
ria dos Amigos de Amontada – Ceará – Ascoama 
a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Amontada, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 334, de 2006 (nº 
2.028/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Cultural 
Comunitária Camponovense a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Cam-
pos Novos, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 335, de 2006 (nº 
2.045/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Padre Enio Martin – Fuenio para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Muriaé, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 339, de 2006 (nº 
2.157/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 
Bahia Sol Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Salvador, Estado da Bahia; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 343, de 2006 (nº 
2.032/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária de Radiodifusão Minduri a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Minduri, Estado de Minas Gerais.

Tendo sido aprovados terminativamente pela Co-
missão de Educação, os projetos foram promulgados e 
os respectivos Decretos Legislativos constam do Diário 
Oficial da União, Seção I, desta data.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Ata da 132ª Sessão não Deliberativa,  
em 14 de agosto de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Roberto Saturnino e Roberto Cavalcanti
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – O Senhor Presidente da República adotou, 
em 11 de agosto de 2006, e publicou, no mesmo dia, 
mês e ano, a Medida Provisória nº 316, de 2006, que 
“altera as Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho 
de 1991, e 9.796, de 5 de maio de 1999, e aumenta o 
valor dos benefícios da previdência social”.

De acordo com as indicações das Lideranças e, 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 2º e 
seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

Senadores

Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB)

Alvaro Dias (PSDB) 1. Rodolpho Tourinho (PFL)
Juvêncio da Fonseca (PSDB) 2. Demóstenes Torres (PFL)
Tasso Jeieissati (PSDB) 3. vago
César Borges (PFL) 4. vago
Eduardo Azeredo (PSDB) 5. vago

PMDB

Ney Suassuna 1. Alberto Silva
Luiz Otávio 2. Wellington Salgado de Oliveira
Valdir Raupp  3. vago

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PSB/PL)

Ideli Salvatti (PT) 1. vago
Sibá Machado (PT) 2. vago
Antonio Carlos Valadares (PSB) 3. vago

PTB

Mozarildo Cavalcanti 1. Sérgio Zambiasi

*PC do B

Leomar Quintanilha 
1. vago

Deputados

Titulares Suplentes

PT

Henrique Fontana 1. Ângela Guadagnin
Fernando Ferro 2. Anselmo

PMDB

Wilson Santiago 1. Benjamin Maranhão
Mendes Ribeiro Filho 2. Asdrúbal Bentes

PFL

Rodrigo Maia 1. Luiz Carlos Santos
Kátia Abreu 2. José Rocha

*Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN

PSDB

Jutahy Junior 1. Bismarck Maia

PP 

Mário Negromonte 1. Benedito de Lira

PTB

José Múcio Monteiro 1. Fleury

PL

Luciano Castro 1. José Carlos Araújo

PSB

Alexandre Cardoso 1. Dr. Ribamar Alves

PDT

Miro Teixeira 1. Alvaro Dias

*PTC

Carlos Willian 1. vago

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 11-8-2006

– Designação da Comissão: 14-8-2006 (SF)

– Instalação da Comissão: 15-8-2006

– Emendas: até 17-8-2006 (7º dia da publica-
ção)

– Prazo final na Comissão: 11-8-2006 a 24-8-
2006 (14º dia)

– Remessa do processo à CD: 24-8-2006

– Prazo na CD: de 25-8-2006 a 7-9-2006 (15º 
ao 28º dia)

– Recebimento previsto no SF: 7-9-2006

– Prazo no SF: de 8-9-2006 a 21-9-2006 (42º 
dia)

– Se modificado, devolução à CD: 21-9-2006

– Prazo para apreciação das modificações do SF, 
pela CD: de 22-9-2006 a 24-9-2006 (43º ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 
de: 25-9-2006 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 9-10-2006 (60 
dias)

*Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIO DO MINISTRO DE ESTADO  
DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA

– Nº 21.245/2006, de 10 do corrente, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 243, 
de 2006, do Senador Mozarildo Cavalcanti.

OFÍCIO DO PRESIDENTE  
DA AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA

– Nº 273/2006, de 20 de julho último, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
554, de 2006, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – A Presidência comunica ao Plenário que 
as informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 91, DE 2006 
(Nº  591/2003, na Casa de origem)

Regulamenta a profissão de Ecólo-
go.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º  Ecólogo é a designação do profissional de 

nivel superior, com formação interdisciplinar específica 
do campo da Ecologia, dos ecossistemas naturais, ar-
tificiais, de seus componentes e suas inter-relações.

Art. 2º  A profissão de Ecólogo pode ser exer-
cida:

I – por profissionais diplomados em curso supe-
rior de bacharelado em Ecologia ministrados por esta-
belecimentos públicos ou privados de ensino superior 
reconhecidos;

II – por profissionais diplomados em cursos simi-
lares ministrados por estabelecimentos equivalentes 
no exterior após a revalidação do diploma, de acordo 
com a legislação em vigor.

Art. 3º  São atribuições do Ecólogo:
I – diagnóstico ambiental, compreendendo estu-

dos do meio físico, biológico e antrópico e suas inter-
relações, nas áreas de sua formação profissional;

II – avaliação de riscos ambientais, passivos am-
bientais e de estudos de impactos ambientais e res-
pectivos relatórios junto a equipes multidisciplinares, 
conforme legislação vigente;

III – recuperação e manejo de ecossistemas na-
turais e antrópicos, visando a usos múltiplos;

IV – coordenação e elaboração de zoneamento 
ecológico-econômico e outras categorias de zonea-
mento ambiental;

V – monitoramento ambiental, compreendendo 
a análise e a interpretação de parâmetros bióticos e 
abióticos, inclusive nas áreas críticas de poluição;

VI – educação ambiental e exercício do magisté-
rio na área de Ecologia em qualquer nível, observadas 
as exigências pertinentes, bem como a educação ani-
biental não formal para a sensibilização de agriculto-
res, das populações tradicionais ligadas a unidades de 
conservação e da população em geral para a defesa 
ambiental e melhoria da qualidade de vida;

VII – coordenação e participação em planos de 
controle ambiental, relatórios ambientais preliminares, 
diagnósticos ambientais, planos de manejo, planos de 
recuperação de áreas degradadas e análise preliminar 
de risco, compreendendo:

a) a elaboração e a execução de planos de con-
trole, de proteção e de melhoria da qualidade am-
biental;

b) a utilização racional dos recursos naturais;
c) a proposição de medidas mitigadoras e com-

pensatórias para a resolução de problemas anibientais 
diagnosticados;

VIII – prestação de serviços de gerenciamento, 
coordenação, gestão, auditoria e consultoria ambien-
tal para a elaboração e/ou execução de programas e 
projetos envolvendo entidades públicas, privadas ou 
Organizações Não-Governamentais – ONG;

IX – elaboração de projetos, planos e atividades 
de manejo agroflorestal, de prevenção, combate e 
controle do fogo, controle da erosão e erradicação de 
espécies invasoras;

X – elaboração de projetos de criação e imple-
mentação de unidades de conservação, bem como 
a administração de forma participativa com as popu-
lações locais, tradicionais e da área de influência da 
unidade;

XI – coordenação e elaboração de planos direto-
res municipais, planos de bacias e microbacias hidro-
gráficas junto a equipes multidisciplinares, conforme 
a legislação vigente;
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XII – fiscalização e controle de critérios, normas 
e padrões de qualidade ambiental e análise de proje-
tos de entidades públicas ou privadas que objetivem 
a preservação ou a recuperação de recursos ambien 
tais afetados por processos de exploração predatórios 
ou poluidores;

XIII – elaboração de vistorias, perícias, pareceres 
e arbitramentos em assuntos referidos nos incisos I a 
XII do caput deste artigo e pertinentes a sua forma-
ção profissional.

Parágrafo único. As atribuições constantes dos 
incisos do caput deste artigo podem também ser exer-
cidas por profissionais com outras formações que de-
sempenhem atividades na área de meio ambiente ou 
em áreas correlatas, desde que legalmente habilitados 
nas respectivas profissões e observadas as normas 
pertinentes.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

PROJETO DE LEI Nº 591 , DE 2003

Dispõe sobre a regulamentação do 
exercício da profissão de Ecólogo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ecólogo é a designação do profissional 

de nível superior, com formação holística e interdis-
ciplinar, específica do campo da Ecologia, dos ecos-
sistemas naturais, artificiais, de seus componentes e 
suas interrelações.

Art. 2º A profissão de Ecólogo será exercida:
I – por profissionais diplomados em curso su-

perior de Bacharelado em Ecologia ministrados por 
estabelecimentos de ensino superiores, oficiais ou 
reconhecidos em todo o território nacional;

II – pelos diplomados em curso similar ministrado 
por estabelecimentos equivalentes no exterior após a 
revalidação do diploma, de acordo com a legislação 
em vigor;

Parágrafo único. É negado o exercício da pro-
fissão de Ecólogo aos habilitados em cursos por cor-
respondência.

Art. 3º A fiscalização do exercício da profissão de 
Ecólogo será exercida pela Autarquia Federal criada 
pela Lei 6.684 de 3 de setembro de 1979 dos Conse-
lhos Federal e Regionais de Biologia.

Art. 4º O Ecólogo cujo diploma esteja registrado 
nas repartições competentes só poderá exercer suas 
funções ou atividades após registro no Conselho Fe-
deral de Biologia – CFBio.

Parágrafo único. O certificado de registro de que 
trata o caput desse artigo deverá ser exigido pelas au-
toridades federais, estaduais, municipais e particulares 
para realização de contratos, inscrição em concursos, 
e termos de posse.

Art. 5º São atribuições do Ecólogo:
I – diagnóstico ambiental, compreendendo estu-

dos do meio físico, biológico e antrópico, e suas inter-
relações, nas áreas de sua formação profissional;

II – avaliação de riscos ambientais, passivos am-
bientais e de estudos de impactos ambientais e res-
pectivos relatórios junto a equipes multidisciplinares, 
conforme legislação vigente;

III – recuperação e manejo de ecossistemas na-
turais e antrópicos, visando usos múltiplos;

IV – coordenação e elaboração de zoneamento 
ecológico-econômico e outras categorias de zonea-
mento ambiental;

V – monitoramento ambiental, compreendendo 
a análise e a interpretação de parâmetros bióticos e 
abióticos, inclusive nas áreas críticas de poluição;

VI – educação ambiental e exercício do magisté-
rio na área de Ecologia em qualquer nível, observadas 
as exigências pertinentes, bem como a educação am-
biental não-formal para a sensibilização de agriculto-
res, das populações tradicionais ligadas a unidades de 
conservação e da população em geral para a defesa 
ambiental e melhoria da qualidade de vida;

VII – coordenação e participação em planos de 
controle ambiental, relatórios ambientais preliminares, 
diagnósticos ambientais, planos de manejo, planos de 
recuperação de áreas degradadas e análise preliminar 
de risco, compreendendo:

a) a elaboração e a execução de planos de con-
trole, de proteção e de melhoria da qualidade am-
biental;

b) a utilização racional dos recursos naturais;
c) a proposição de medidas mitigadoras e com-

pensatórias para a resolução de problemas ambientais 
diagnosticados;

VIII – prestação de serviços de gerenciamento, 
coordenação, gestão, auditoria e consultoria ambien-
tal para a elaboração e/ou execução de programas e 
projetos envolvendo entidades públicas, privadas ou 
organizações não-governamentais (ONGs);

IX – elaboração de projetos, planos e atividades 
de manejo agroflorestal, de prevenção, combate e 
controle do fogo, controle da erosão e erradicação de 
espécies invasoras;
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X –  elaboração de projetos de criação e imple-
mentação de unidades de conservação, bem como 
administrá-las de forma participativa com as popu-
lações locais, tradicionais e da área de influência da 
unidade;

XI – coordenação e elaboração de planos direto-
res municipais, planos de bacias e microbacias hidro-
gráficas junto a equipes multidisciplinares, conforme 
a legislação vigente;

XII – fiscalização e controle de critérios, normas 
e padrões de qualidade ambiental e análise de proje-
tos de entidades públicas ou privadas que objetivem 
a preservação ou a recuperação de recursos ambien-
tais afetados por processos de exploração predatórios 
ou poluidores;

XIII – elaboração de vistorias, perícias, pareceres 
e arbitramentos em assuntos referidos nos itens ante-
riores e pertinentes à sua formação profissional;

Parágrafo único. Cada uma das atribuições aci-
ma enumeradas poderão também ser individualmente 
exercidas por profissionais com outras formações que 
desempenhem atividades na área de meio ambiente, 
legalmente habilitados nas respectivas profissões, e 
observadas as exigências pertinentes.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 30 dias a contar da data de sua pu-
blicação.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Justificação

O meio ambiente modifica-se continuamente 
como resultado da relação do ser humano com a na-
tureza. A sobrevivência da sociedade humana é garan-
tida por meio da utilização dos recursos naturais, pois 
absolutamente tudo o que consumimos é proveniente 
em uma primeira instância da terra, da água, do ar e 
dos seres vivos. A utilização dos recursos naturais no 
entanto tem ocorrido de uma maneira indiscrimina-
da, quer no sentido do uso excessivo e muitas vezes 
descontrolado, quer no sentido do comprometimento 
de tais recursos por inúmeras fontes de poluição. As 
pesquisas científicas e os meios de comunicação têm 
alertado constantemente para tais problemas, como 
as alterações climáticas provenientes das fontes de 
poluição atmosférica, os desmatamentos, a destrui-
ção de habitats naturais, a extinção de espécies, os 
riscos envolvidos com a produção de energia nuclear, 

a carência de saneamento, o comprometimento dos 
recursos hídricos para os múltiplos usos e o cresci-
mento urbano descontrolado gerando insalubridade 
para as populações humanas.

Diante desse quadro é inegável a importância de 
ações e de profissionais que concretizem a sustenta-
bilidade dos ecossistemas naturais e antrópicos por 
meio de políticas e de técnicas ambientalmente sau-
dáveis que garantam o desenvolvimento econômico, 
a proteção ambiental e a justiça social.

Neste sentido, a atuação de profissionais com 
formação específica em Ecologia é fundamental para 
a proteção da vida, da saúde e para a garantia da qua-
lidade de vida para as presentes e futuras gerações. 
Cabe ressaltar que, conforme disposto no Art. 225 da 
Constituição Federal, “Todos têm direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida”.

Convém lembrar que o Brasil é um país reco-
nhecido internacionalmente como detentor de uma 
excepcional diversidade biológica, que representa 
um patrimônio inestimável para toda a humanidade. 
Além disso, todo esse patrimônio natural é de grande 
valor como gerador de divisas, seja através do poten-
cial de exploração racional de recursos, seja através 
dos serviços ambientais prestados por um ambiente 
ecologicamente saudável, ou ainda através dos des-
dobramentos das atividades econômicas relacionadas 
ao meio ambiente. Lembramos, apenas como exemplo, 
que o potencial ecoturístico do País está intimamente 
associado a um meio ambiente preservado.

Além disso, é de extrema importância para a solu-
ção dos problemas ambientais a capacidade técnica e 
científica de inúmeros profissionais formados nas mais 
diversas áreas do conhecimento, além da necessária 
participação da sociedade como um todo. Os serviços 
relacionados às questões ambientais têm sido execu-
tados por equipes de profissionais multidisciplinares, 
incluindo profissionais com formação ora mais espe-
cífica, ora mais abrangente.

O Ecólogo, com seu perfil profissional amplo e 
ao mesmo tempo detalhado, conforme definido pelo 
CBO-Cadastro Brasileiro de Ocupações sob o códi-
go 2030-05, torna-se fundamental na composição de 
equipes de trabalhos multidisciplinares, uma vez que a 
compreensão das causas dos problemas ambientais e 
a busca por soluções coerentes que o tema merece não 
são unidirecionais, envolvendo a participação efetiva 
de profissionais de várias áreas do conhecimento.
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No Brasil, pioneiramente, a Universidade Esta-
dual Paulista (UNESP), mais precisamente no Cam-
pus de Rio Claro (SP), criou o Curso de Graduação 
em Ecologia em 1976, reconhecido posteriormente 
pela Portaria MEC nº 397 de 16 de junho de 1981. O 
referido curso tem duração de quatro anos e abrange 
disciplinas específicas tais como: Ecologia de Popu-
lações, Ecologia de Comunidades, Ecologia Humana, 
Política e Legislação Ecológica, Economia e Política 
do Meio Ambiente, Métodos de Controle de Poluição, 
Ecossistemas Terrestres, Ecossistemas Aquáticos, 
Microbiologia Ambiental, Saúde e Meio Ambiente, 
Ecossistemas Antrópicos e Planejamento, Metodolo-
gia de Estudos de Impacto Ambiental e Manejo Áreas 
Silvestres. Seguiram-se a criação do Curso de Gradu-
ação em Ecologia na Universidade Católica de Pelotas 
(UCPel – RS), em 1995, 

Sala das Sessões, 1 de abril de 2003. – Deputa-
do Antonio Carlos Mendes Thame.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 92, DE 2006. 
(Nº 1.106/2003, na Casa de Origem)

Institui o Dia Nacional do Conselhei-
ro Tutelar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Conse-

lheiro Tutelar, a ser celebrado anualmente na data de 
18 de novembro.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI Nº 1.106 , DE 2003

Institui o “Dia Nacional do Conselhei-
ro Tutelar”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o “Dia Nacional do Conse-

lheiro Tutelar”, a ser celebrado anualmente na data de 
18 de novembro.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Com a Carta Magna de 1988 – a “Constituição 
Cidadã” – surge de modo explícito e formal no Brasil a 
idéia de proteção integral à criança e ao adolescente 
pela família, pela sociedade e pelo Estado (arts. 226, 
227, 228 e 229).

A partir dessas provisões constitucionais, e após 
grande mobilização da sociedade brasileira, tornou-se 

realidade o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
nº 8069/90), que, dentre outras medidas, prevê no âm-
bito do Poder Público Municipal a atuação subsidiária 
do Conselho Tutelar (art. 131) no que tange à proteção 
integral da criança e do adolescente.

Depois de 11 anos de vigência do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, em 2001, o Fórum Colegiado 
Nacional de Conselheiros Tutelares – FCNCT realizou 
o I Congresso Nacional de Conselheiros Tutelares, em 
Luziânia, GO, com o objetivo de discutir e aprimorar a 
missão dos Conselhos Tutelares à luz das experiências 
municipais ao longo desses anos. Dentre tantos prin-
cípios e moções discutidos e aprovados nesse evento 
histórico, consta a aprovação do dia 18 de novembro 
como “Dia Nacional do Conselheiro Tutelar”.

Esta proposição visa a dar caráter de lei ordinária 
federal a essa proposta aprovada no referido encontro 
de Conselhos Tutelares. Acredito que assim a celebra-
ção do dia 18 de novembro terá caráter oficial, nacional, 
o que representará uma oportunidade a cada ano para 
a reflexão em torno do relevante papel pedagógico, 
psicossocial, cultural e juridico do conselheiro tutelar, 
papel esse, complexo e de grande responsabilidade, 
que faz a ponte entre a família e o estado na assistên-
cia às nossas crianças e adolescentes.

Pela relevância educacional e cultural da presen-
te iniciativa legislativa, peço toda a atenção e o apoio 
dos meus ilustres colegas parlamentares nesta Casa 
no sentido de aprovar o projeto de lei que ora submeto 
à Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2003. – Depu-
tado Givaldo Carimbão.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 93, DE 2005 
(Nº 2.416/2005 na origem)

Altera o inciso I  do caput do art. 44, da 
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 44  .................................................
I – cursos seqüenciais por campo de sa-

ber, de diferentes niveis de abrangência, aber-
tos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos pelas instituições de ensino, 
desde que tenham concluido o ensino médio 
ou equivalente;

 .................................................. ...“(NR)
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Câmara dos Deputados, 3 de agosto de 2006. 
– Aldo Rebelo, Presidente.

PROJETO DE LEI ORIGINAL N.º 2.416, DE 2003

Altera o inciso I do art.44, da Lei nº 

9.394, de 20 de Dezembro de 1996.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º . O inciso I do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 

de Dezembro de 1996 fica com a seguinte redação:
“Art. 44  .................................................
I – cursos seqüenciais por campo de sa-

ber de diferentes níveis de abrangência, aber-
tos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos pelas instituições de ensino, 
desde que tenham concluído o ensino médio 
ou equivalente.”

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Este projeto de lei adiciona a expressão “desde 
que tenham concluído o ensino médio ou equivalente”, 
para não deixar qualquer dúvida a respeito da neces-
sidade de término do ensino médio para se ter acesso 
à educação superior.

Da maneira como está redigida, a LDB deixa em 
aberto a discutível possibilidade de que candidatos 
sem o diploma de ensino médio tenham acesso ao 
ensino universitário.

São criadas, desta forma, situações ambíguas que 
contribuem para a desmoralização do ensino superior. 
De fato, da forma como está redigido o inciso I do art. 
44 da LDB, não há qualquer controle mais efetivo para 
o acesso aos assim chamados “cursos seqüenciais” 
que, a rigor, não integram a educação superior, pois não 
requerem, conforme o texto atual da lei, a conclusão 
do ensino médio dos que neles se matriculam.

Há, até mesmo, casos de instituições que confe-
rem diplomas de cursos seqüenciais, que podem levar 
a crer que se trata de cursos de graduação regulares. 
Seria uma quase fraude, por via do aproveitamento de 
uma brecha legal.

Nossa proposta visa, exatamente, fechar esta 
brecha legal, eliminando abusos, protegendo estudan-
tes de cursos que não lhe oferecerão habilitações que 
apregoam e o público de supostos profissionais inade-

quadamente preparados, para a prática dos diversos 
ofícios oferecidos no mercado de trabalho.

Por seu sentido moralizador e interesse na de-
fesa da sociedade, estamos certos de que este pro-
jeto de lei receberá a melhor acolhida da parte dos 
nossos pares.

Sala das Sessões, 4 de novembro de 2003. – 
Deputado Irapuan Teixeira.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

............................. .......................................................
Art. 44. A educação superior abrangerá os se-

guintes cursos e programas: (Regulamento)
I – cursos seqüenciais por campo de saber, de 

diferentes niveis de abrangência, abertos a candida-
tos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas 
instituições de ensino;
............................. .......................................................

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2006 
(Nº 3.671/2004, na origem) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 820 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil, para dispor sobre a vedação 
à exigência de fiança nas dívidas de pesso-
as físicas já garantidas por penhor, hipoteca 
ou alienação fiduciária de bem imóvel.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei acrescenta parágrafo único ao 

art. 820 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil, para dispor sobre a vedação à exigên-
cia de fiança nas dívidas de pessoas físicas já garan-
tidas por penhor, hipoteca ou alienação fiduciária de 
bem imóvel.

Art. 2º O art. 820 da Lei nº 10.406, de 10 de ja-
neiro de 2002 – Código Civil, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo único:

“Art. 820.  ..............................................
Parágrafo único. É vedada a fiança sobre 

o valor da dívida de pessoa física já garantido 
por penhor, hipoteca ou alienação fiduciária de 
bem imóvel .” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Câmara dos Deputados, 9 de agosto de 2006. 
– Aldo Rebelo, Presidente.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.671 DE 2004

Altera o artigo 820 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 
para dispor sobre a vedação à exigência 
de fiança nas dívidas de pessoas físicas 
já garantidas por hipoteca.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera o artigo 820 da Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, para dispor 
sobre a vedação à exigência de fiança nas dividas de 
pessoas físicas já garantidas por hipoteca.

Art. 2º O artigo 820 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 – Código Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 820. É vedada a fiança quando se 
tratar de dívida de pessoa física já garantida 
por hipoteca.” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei visa a impedir o abuso 
do direito por parte do credor.

Não são raros os casos em que o devedor é ver-
dadeiramente explorado, haja vista a exigência, imposta 
pelo credor como condição para a celebração do con-
trato, de prestação de inúmeras garantias.

Claro que o credor tem direito de se cercar de 
garantias a fim de assegurar o adimplemento da obri-
gação por parte do contratante, mas o exercício desse 
direito deve se cingir ao estritamente necessário, não 
havendo razão para se exigir a garantia fidejussória 
quando a dívida já está garantida por hipoteca (moda-
lidade de garantia real muito mais eficaz).

Com efeito, a hipoteca constitui direito real que 
recai sobre bens imóveis, fazendo com que o bem 
dado em garantia fique vinculado ao cumprimento da 
obrigação pactuada. O credor hipotecário tem o direi-
to de excutir o imóvel ofertado em hipoteca, ou seja, 
requerer que a execução recaia sobre o referido bem. 
Além disso, a hipoteca, uma vez registrada, tem eficácia 
erga omnes e gera seqüela e preferência, ou seja, o 
credor tem direito de buscar o bem onde quer que ele 
se encontre e deve receber em primeiro lugar.

Mesmo que o devedor venha a alienar o imóvel 
hipotecado, a garantia permanece, de forma que não 

há prejuizo para o credor. Destarte, não há motivo que 
justifique a exigência concomitante de fiança, garantia 
pessoal que dá margem a inúmeras situações graves 
que devem ser evitadas, como a possibilidade de pe-
nhora do bem de família do fiador.

O que ora se propõe já foi, de certa forma, acolhi-
do pela Lei nº 8.245/91, que trata da Locação de Imó-
veis Urbanos e cujo artigo 37, parágrafo único, veda 
a exigência de mais de uma modalidade de garantia 
no mesmo contrato de locação.

Esses os motivos pelos quais contamos com o 
apoio dos ilustres Pares para a aprovação do presen-
te projeto de lei.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2004. – Depu-
tado Almir Moura.

LEGISLAÇAO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

Código Civil.

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002.

Institui o Código Civil.
... .................................................................................

Art. 820. Pode-se estipular a fiança, ainda que sem 
consentimento do devedor ou contra a sua vontade.
... .................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania).

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Os projetos que acabam de ser lidos vão 
às Comissões competentes.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.037, DE 2006

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 5, de 2005, tendo como 
primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, de autoria do Senador Cristovam Buarque e 
outros eminentes colegas, propõe a alteração do ar-
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tigo 45 da Constituição, que trata da composição da 
Câmara dos Deputados, para determinar a instituição 
de circunscrições eleitorais especiais, destinadas a 
viabilizar a eleição de representantes dos cidadãos 
brasileiros que residem no exterior.

A medida se realiza mediante o acréscimo de 
um parágrafo ao citado art. 45. A proposição exige lei 
para disciplinar o tema, e ressalta que sua vigência 
respeitará o princípio da anualidade, a que se refere 
o art. 16 da Constituição.

Ao justificar a iniciativa, seus autores destacam 
a irreversibilidade do processo de globalização: esse 
processo, aliado à crise econômica que produz milhões 
de desempregados, levou para fora de nosso País mais 
de dois milhões de concidadãos. A esses brasileiros é 
concedido, nos termos da lei, o direito a voto nas elei-
ções para Presidente da República, quando inscritos 
nas representações diplomáticas. Não, entretanto, o 
direito de voto nas eleições parlamentares.

E assinalam, corretamente, a nosso ver, que 
essa situação pode favorecer o distanciamento entre 
cidadãos do Brasil e o seu país, sua Nação, seu povo, 
quebrando os vínculos sociais e afetivos que ligam a 
pessoa à sua Pátria.

Destacam, ao final, que a proposta repete em 
nosso País a experiência de diversos povos, como Por-
tugal, Espanha, Itália e os Estados Unidos da América. 
O Brasil, país avançado quando se trata de tecnologia 
eleitoral, deve estender esse avanço a outras áreas do 
processo eleitoral, de modo a ampliar a cidadania e 
aprofundar o processo democrático.

II – Análise

A proposição legislativa sob exame é clara e sin-
gela, embora trate de assunto de grande importância 
para a democracia: trata-se de tomar possível a incor-
poração, ao processo político brasileiro, de alguns mi-
lhões de concidadãos que vivem em outros países.

A viabilização desse desiderato se daria mediante 
a criação de representação, na Câmara dos Deputados, 
desses brasileiros que vivem fora do Brasil. Para tan-
to, são criadas as circunscrições eleitorais especiais, 
conforme o texto do § 3º que se propõe aduzir ao art. 
45 da Carta Magna.

A proposição não incide em quaisquer dos vícios 
que podem inquinar de inconstitucionalidade ou inju-
ridicidade iniciativas dessa natureza: não desrespeita 
direitos individuais, antes, os amplia. Do mesmo modo, 
não debilita a nossa Federação, vez que as circunscri-
ções especiais não alteram o equilíbrio entre os entes 
federados. O voto, direto, secreto, universal e periódico 
é fortalecido. A proposição não diz respeito à separa-

ção dos poderes. Desse modo, os limites materiais à 
reforma da Constituição são respeitados.

Do ponto de vista formal, também ressalta a cor-
respondência da Proposta de Emenda à Constituição 
com o Estatuto Maior: encontra-se subscrita pelo nú-
mero bastante de autores (28), e não há, no momen-
to, em vigor no Brasil, estado de sítio, de defesa ou 
intervenção federal.

Apenas um aspecto da proposição nos parece 
digno de reparo: talvez para facilitar o processo eleito-
ral, diz-se que a eleição de deputado federal será pelo 
sistema majoritário, enquanto o caput do art. 45, em 
que se pretende inscrever esse parágrafo, determina 
que o nosso sistema é proporcional. Parece-nos que 
o sistema eleitoral a ser observado no Exterior deve 
observar os princípios aqui adotados, uma vez que 
poderia ser incompreensível que o Brasil adotasse 
dois sistemas eleitorais, um para os brasileiros que 
vivem em seu País e outros para os que vivem em 
outros países. Por tais razões, propomos a supressão 
da expressão “pelo sistema majoritário”. E propomos, 
igualmente, que a expressão “representantes”, seja 
substituída por “deputados federais” para seguir o ter-
mo que a Constituição já adota.

III – Voto

Em face do exposto, o nosso voto é pela apro-
vação da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, nos termos do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº 1 – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5 DE 2005

Acrescenta o § 3º ao art. 45 da Cons-
tituição, para estabelecer a representação 
na Câmara dos Deputados dos brasileiros 
residentes no exterior.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição, 
promulgam a seguinte emenda ao Texto Constitucional:

Art. 1º O art. 45 da Constituição passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 45 ..................................................
§ 3º A lei disporá sobre as circunscrições 

especiais para a eleição de deputados fede-
rais, representantes dos brasileiros residentes 
no exterior. (NR)”

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de 
sua publicação, em conformidade com as disposições 
do art. 16 da Constituição.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

................................... .................................................
Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral en-

trará em vigor na data de sua publicação, não se apli-
cando à eleição que ocorra até um ano da data de sua 
vigência. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 4, de 1993)
............................... .....................................................

Relator: Senador Eduardo Azeredo  

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, de autoria do Senador Cristovam Buarque e 
outros eminentes colegas, propõe a alteração do ar-
tigo 45 da Constituição, que trata da composição da 
Câmara dos Deputados, para determinar a instituição 

de circunscrições eleitorais especiais, destinadas a 
viabilizar a eleição de representantes dos cidadãos 
brasileiros que residem no exterior.

A medida se realiza mediante o acréscimo de 
um parágrafo ao citado art. 45. A proposição exige lei 
para disciplinar o tema, e ressalta que sua vigência 
respeitará o princípio da anualidade, a que se refere 
o art. 16 da Constituição.

Ao justificar a iniciativa, seus autores destacam 
a irreversibilidade do processo de globalização: esse 
processo, aliado à crise econômica que produz mi-
lhões de desempregados, levou para fora de nosso 
País mais de dois milhões de concidadãos. A esses 
brasileiros é concedido, nos termos da lei, o direito a 
voto nas eleições para Presidente da República, quan-
do inscritos nas representações diplomáticas. Não, 
entretanto, o direito de voto nas eleições parlamen-
tares. E assinalam, corretamente, a nosso ver, que 
essa situação pode favorecer o distanciamento entre 
cidadãos do Brasil e o seu país, sua Nação, seu povo, 
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quebrando os vínculos sociais e afetivos que ligam a 
pessoa à sua Pátria.

Destacam, ao final, que a prosposta repete em 
nosso País a experiência de diversos povos, como Por-
tugal, Espanha, Itália e os Estados Unidos da América. 
O Brasil, país avançado quando se trata de tecnológia 
eleitoral, deve estender esse avanço a outras áreas do 
processo eleitoral, de modo a ampliar a cidadania e 
aprofundar o processo democrático. 

II – Análise

A proposição legislativa sob exame é clara e sin-
gela, embora trate de assunto de grande importância 
para a democracia: trata-se de tornar possível a incor-
poração, ao processo político brasileiro. De alguns mi-
lhões de concidadãos que vivem em outros países.

A viabilização desse desiderato se daria mediante 
a criação de representação, na Câmara dos Deputados, 
desses brasileiros que vivem fora do  Brasil. Para tan-
to, são criadas as circunscrições eleitorais especiais, 
conforme o texto do § 3º que se propõe aduzir ao art. 
45 da Carta Magna.

A proposição não incide em quaisquer dos vícios 
que podem inquinar de incostitucionalidade ou injuri-
dicidade iniciativas dessa natureza: não desrespeita 
direitos individuais, antes, os amplia. Do mesmo modo, 
não debilits a nossa Federação, vez que as circunscri-
ções especiais não alteram o equilíbrio entre os ente 
federados. O voto, direto, secreto, universal e periódico 
é fortalecido. A proposição não diz respeito à separa-
ção dos poderes. Desse modo, os limites materiais à 
reforma da Constituição são respeitados.

Do ponto de vista formal, também ressalta a cor-
respondência da Proposta de Emenda à Constituição 
com o Estatuto Maior: encontra-se subscrita pelo nú-
mero bastante de autores (28), e não há no momen-
to, em vigor no Brasil, estado de sítio, de defesa ou 
intervenção federal.

Apenas um aspecto da proposição nos parece 
digno de reparo: talvez para facilitar o processo eleito-
ral, diz-se que a eleição de deputado federal será pelo 
sistema majoritário, enquanto o caput do art. 45, em 
que se pretende inscrever esse parágrafo, determina 
que o nosso sistema é proporcional. Parece-nos que 
o sistema eleitoral a ser observado no Exterior deve 
observar os princípios aqui adotados, uma vez que 
poderia ser incompreensível que o Brasil adotasse 
dois sistemas eleitorais, um para os brasileiros que 
vivem em seu País e outros para os que vivem em 
outros países. Por tais razões, propomos a supressão 
da expressão “pelo sistema majoritário”. E propomos, 
igualmente, que a expressão “representantes”, seja 

substituída por “deputados” para seguir o termo que a 
Constituição já adota.

III – Voto

Em face do exposto, o nosso voto é pela apro-
vação da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, nos termos do seguinte substitutivo:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5 
(SUBSTITUTIVO), DE 2005

Acrescenta o § 3º ao art. 45 da Cons-
tituição, para estabelecer a representação 
na Câmara dos Deputados dos brasileiros 
residentes no exterior.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Consti-
tuição, promulgam a seguinte emenda ao Texto Cons-
titucional:

Art. 1º O art. 45 da Constituição passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 45. .................................................
§ 3º A lei disporá sobre as circunscrições 

especiais para a eleição de representantes dos 
brasileiros residentes no exterior. (NR)”

Art. 2º Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação, em conformidade com as disposições 
do art. 16 da Constituição.

Sala da Comissão,

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-
co/PT – RJ) – A parecer que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Há oradores inscritos. O primeiro é o Senador 
Marco Maciel, a quem concedo a palavra.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, ilustre Senador Roberto Saturnino, Srªs e Srs. 
Senadores, o mundo cada vez mais se conscientiza 
da urgência na geração de energia para o desenvol-
vimento econômico e social.

A energia é instrumento fundamental para o de-
senvolvimento. E, se V. Exª me permite, Sr. Presidente, 
uma tautologia, eu diria que a energia é o combustível 
do desenvolvimento; sem ela, certamente, nenhuma 
atividade econômica pode prosperar. Não é por outra 
razão que o mundo hoje procura utilizar não somente 
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as tradicionais fontes de energia, sobretudo as fontes 
fósseis e as decorrentes de represamento das águas, 
com construção de hidrelétricas, mas também outras: 
a energia solar, a energia eólica, o etanol e tantas 
mais. As mais antigas jazidas de petróleo e gás, em 
exploração nos Estados Unidos e no Oriente Médio, 
encontram-se próximas de esgotamento. 

Com a criação da Petrobras, no Brasil, no início 
da década de 50, foram empreendidas prospecções e 
extrações coroadas de êxito ao longo de suas ativida-
des. Lembro-me bem, ainda estudante, de quando se 
fazia a campanha “O petróleo é nosso”. O fato é que 
hoje o Brasil pode orgulhar-se de ter avançado muito 
nesse campo, graças a sucessivos esforços de dife-
rentes governos a partir de Getúlio Vargas, em cuja 
presidência se efetuou a criação da Petrobras.

A localização das jazidas brasileiras tinha ocorrido 
nos últimos anos, sobretudo, na plataforma continental, 
ou seja, no mar, especialmente nas bacias de Campos, 
Santos e no Nordeste. Devo também mencionar como 
fato importante que, graças a esforços feitos por admi-
nistrações anteriores, e gostaria de destacar o papel 
da administração Fernando Henrique Cardoso, que 
em parceria com o Congresso Nacional tornou pos-
sível aprovar uma Emenda Constitucional sobre esse 
assunto. A Petrobras conheceu um grande período de 
desenvolvimento, de expansão de suas atividades. 

Se posso registrar essas conquistas, de outra 
parte, Sr. Presidente, faço tais considerações para 
estranhar que, embora no Nordeste esteja evidente a 
existência de petróleo e gás, inclusive explorações já 
estão sendo feitas e outras em desenvolvimento, no 
último edital da ANP, os Estados de Pernambuco fo-
ram excluídos das prospecções previstas em função 
de uma insólita e surpreendente decisão da Agência 
Nacional de Petróleo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, conforme 
sabe o nobre Senador Roberto Cavalcanti e igualmen-
te o Senador Roberto Saturnino, especialista no setor, 
posto que engenheiro, laudos técnicos comprovaram, 
segundo ofício circular às autoridades competentes, 
de autoria da Associação Brasileira de Geólogos de 
Petróleo, datado de 08 de agosto deste ano, que, 
quanto ao Nordeste, “a bacia de Pernambuco/Paraíba 
foi objeto de um alentado programa de exploração de 
amostragem geoquímica de fundo marinho, promovi-
do pela Agência Nacional do Petróleo”, com “grande 
sucesso, pois descobriu a existência nessa bacia de 
nova fronteira de um sistema petrolífero ativo, de grande 
prospectividade para óleos semelhantes àqueles das 
bacias Potiguar e de Alagoas”.

Quando governei Pernambuco, no final da déca-
da de 70 e início da década de 80, fiz gestões junto a 

Petrobras para que examinasse a possibilidade de fa-
zer algumas prospecções em território pernambucano. 
Foram feitos dois furos. É lógico que as tecnologias à 
época ainda eram muito deficientes se comparadas 
com as modernas tecnologias que o mundo do século 
XXI já conhece.

Posteriormente, com a criação da Agência Na-
cional do Petróleo, a prospecção em Pernambuco se 
realizou graças aos extraordinários esforços da admi-
nistração Jarbas Vasconcelos, que então governava 
Pernambuco, e também do Senador José Jorge. Am-
bos conseguiram liberar o orçamento necessário para 
que pudéssemos avançar nessa direção.

Observe-se também que a Resolução nº 3 do 
Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), as-
sinada em 18 de maio passado, só foi publicada três 
meses depois, no dia 2 de agosto. A ANP (Agência 
Nacional de Petróleo) desconheceu o justo pleito dos 
Estados de Pernambuco e da Paraíba.

Os resultados negativos são mais que claros, 
a começar pela própria Petrobras que, sem um elen-
co diversificado e atrativo de ofertas e comprovadas 
oportunidades, perderá significativas parcerias inter-
nacionais.

Quanto às empresas brasileiras, o prejuízo ainda 
será maior, porque isso acontece exatamente quando 
começa a consolidar-se o primeiro grupo de operado-
res independentes nacionais. 

Para se avaliar a extensão do prejuízo, note-se 
que, dos 41 setores selecionados pela Agência Na-
cional de Petróleo, amplamente divulgados em seu 
próprio site na Internet, só restaram 14.

É bom lembrar também que a não-inclusão dessa 
bacia traz impacto considerável na geração de empre-
gos, porque sabemos que a exploração e produção de 
petróleo e os efeitos que daí advêm geram muitos pos-
tos de trabalho diretos e indiretos, contribuindo assim 
para elevar a renda dos Estados e Municípios.

Sr. Presidente, estranhamos que Pernambuco e 
Paraíba estejam fora desses editais de licitação, quan-
do sabemos que há petróleo em todo o território do 
Nordeste, a partir da Bahia, Sergipe, Alagoas, e tam-
bém ocorrência de petróleo – inclusive na plataforma 
continental desses Estados, inclusive no Rio Grande 
do Norte e no Ceará. É muito estranho que, justamente 
tendo petróleo e gás nos Estados já citados, haja um 
intervalo, uma interrupção entre os Estados de Per-
nambuco e da Paraíba.

Sob o ponto de vista geológico – e não sou espe-
cialista no tema –, não há nenhuma coincidência entre 
os limites físicos e os limites políticos. Os limites políti-
cos são fixados em função de decisões jurídicas, que 
estabelecem os limites de cada Estado, as fronteiras 
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entre diferentes países. Portanto, não me parece que 
possa se conceber uma interrupção na bacia geológi-
ca do Nordeste, justamente no trecho Pernambuco e 
Paraíba, quando comprovadamente Bahia, Sergipe e 
Alagoas possuem jazimentos em exploração, o mesmo 
acontecendo no Rio Grande do Norte e no Ceará.

Ocorre-me lembrar o famoso cientista alemão Al-
fred Wegener, falecido na década de 30, que criou – se 
assim posso dizer – a teoria da atração continental. A 
tese de Wegener, ao final comprovada, é que, em pas-
sado bem remoto, os continentes africano e americano 
teriam sido um só. Naturalmente, por motivos que não 
convém discutir aqui, não tenho condições de expor 
toda a teoria, pela qual me interessei quando jovem. 
É lógico que, não fossem sucessivos episódios geo-
lógicos, não teria surgido o oceano Atlântico que se 
interpôs entre a África e a América. Ora, se quisermos 
fazer um esforço de aproximação entre o continente 
africano e o americano, verificaremos que se encai-
xam como em um quebra-cabeça. E mais, vamos ve-
rificar também que Paraíba e Pernambuco ficam em 
uma região que na África também é altamente produ-
tora de petróleo. Isso vem reforçar a tese de que não 
tem lógica não haver na bacia desses dois Estados, 
inclusive em sua plataforma continental, jazimentos 
que possam comprovar a existência não somente de 
petróleo como também de gás. 

Daí por que o mal-estar ocorrido em Pernambuco 
– acredito também na Paraíba, e o Senador Roberto 
Cavalcanti já se manifestou sobre esse assunto – com 
a decisão da ANP, que retirou de licitação justamente 
as áreas previstas e prometidas para inclusão nesse 
novo round, que agora a ANP acaba de realizar.

Concedo um aparte ao nobre Senador Roberto 
Cavalcanti.

O Sr. Roberto Cavalcanti (PRB – PB) – Eu gos-
taria de, com muita honra, apartear o Nobre Senador 
Marco Maciel, do nosso Estado de Pernambuco, exa-
tamente em um tema que aparentemente é singelo, 
mas de extrema importância para os dois Estados: Per-
nambuco e Paraíba. Na semana passada, nós todos 
fomos surpreendidos com a decisão da ANP, que, de 
forma unilateral, escudada em uma decisão do Con-
selho de Política Energética, decidiu excluir pretensas 
bacias de Pernambuco e Paraíba dessa oitava rodada, 
dessa oitava licitação. É muito importante verificar-se 
que essa é uma oportunidade única, pois é uma por 
ano. Só acontece uma vez por ano. Então, é muito im-
portante que se lute, que se brigue, até porque essa 
expectativa não foi por nós gerada. Essa expectativa 
foi gerada exatamente pela ANP em diversas matérias 
encaminhadas aos jornais. O Jornal do Brasil, por 
exemplo, trouxe uma matéria interessantíssima cha-

mada “Petróleo com Sotaque”, referindo-se exatamen-
te ao sotaque nordestino a partir dessa inclusão das 
bacias de Pernambuco e Paraíba nessa oitava rodada. 
E essa frustração de expectativa para a economia dos 
nossos dois Estados é dramática. O empresariado, as 
atividades econômicas vivem de expectativas positivas. 
E essa é uma expectativa que foi por eles, pela ANP, 
gerada. Um outro ponto que gostaria de ressaltar, e 
me foi lembrado até pelo nobre Senador Marco Maciel, 
é de que não existe risco nenhum, o dano é zero, em 
termos de um Estado, de uma bacia entrar em uma 
licitação, porque o máximo que pode acontecer é ela 
não ser licitada. A bacia, digamos, como num leilão, 
é posta à venda e não desperta interesse. Se ela não 
despertar interesse, então a ANP cumpriu o seu papel; 
era a bacia que não era atraente. Não caberia, unila-
teralmente, à ANP estabelecer esse critério de priori-
dade, porque o petróleo que, supostamente, deveria 
ser lá encontrado é o petróleo leve, que exatamente 
se encaixa dentro das prioridades da ANP. Não existe 
compromisso do Governo de investir, não existe com-
promisso da Petrobras de obrigatoriamente comprar. 
Não. Aquilo vai a leilão e aquela bacia é arrematada ou 
não. Então, o risco, o dano é zero para a ANP e para o 
País. Portanto, é inconcebível a sua retirada sem uma 
causa justa. O Senador Roberto Saturnino é testemu-
nha, no Estado do Rio de Janeiro, da pujança que é 
a contribuição econômica da atividade petrolífera. O 
governo do Rio de Janeiro me mandou um e-mail se 
acostando aos anseios de Pernambuco e da Paraíba 
e também reclamando da exclusão de um campo na 
bacia de Campos, no Estado do Rio de Janeiro. Por-
tanto, é mais um Estado que se soma a essa inábil, 
insensível atitude da ANP no sentido de excluir essas 
bacias, esses Estados. Lembro ao nobre Senador que 
temos mais um Estado ao nosso lado para fazermos 
com que não sejam excluídas essas bacias. E que as 
bacias do Rio de Janeiro, no caso, como as de Pernam-
buco e da Paraíba possam ir a leilão. Se, porventura, 
elas não tiverem o paladar, o desejo, a apetência para 
que grandes empresas internacionais ou a própria Pe-
trobras arrematem na licitação, paciência! Ao menos, 
foi feita a tentativa. Muito obrigado, Senador.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre Se-
nador Roberto Cavalcanti, agradeço o aparte de V. Exª, 
que trouxe achegas muito positivas ao pronunciamento 
que faço nesta Casa na tarde de hoje.

Devo, até para reforçar o argumento de V. Exª, 
lembrar que, estranhamente, no momento em que foram 
excluídas do leilão justamente as bacias dos Estados 
de Pernambuco e da Paraíba, incluíram-se áreas ainda 
a pesquisar, sobre as quais não existe qualquer com-
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provação de ocorrências que justifiquem sua inclusão 
na rodada. É algo muito estranho.

O Secretário Estadual de Infra-Estrutura de Per-
nambuco, Dr. Fernando Dueire, pessoa muito compe-
tente, em nome do Governador Mendonça Filho, re-
clamou – aliás, com muitos e sólidos argumentos – da 
insólita decisão. Não vou aqui produzir todos os argu-
mentos, mas são convincentes e, conseqüentemen-
te, nos levam a defender, nesta Casa, que a decisão 
seja revista. Postulo essa revisão, porque a decisão é 
berrantemente estranha. E esperar mais um ano, ou 
não, pelo Round chamado Nono Edital, a meu ver, 
vai provocar danos não recuperáveis para os nossos 
Estados. Refiro-me especificamente a Pernambuco e 
à Paraíba, mas poderia citar também o Estado que o 
nobre Senador Roberto Saturnino representa no Se-
nado Federal, o Rio de Janeiro.

Sr. Presidente, temos que apresentar nosso vee-
mente protesto contra essa decisão e encaminhar uma 
proposta ao Conselho Nacional de Política Energética 
para incluir a bacia Pernambuco-Paraíba na Rodada 9 
(Round 9), no respectivo calendário, com o mapa dos 
setores a explorar depois de dezembro próximo, dando 
tempo, portanto, a revisões nas ofertas dos serviços 
das empresas, tanto nacionais quanto estrangeiras, 
públicas ou privadas.

O prejuízo se apresenta especialmente grave para 
Pernambuco e Paraíba, em cuja bacia, friso mais uma 
vez, a Agência Nacional de Petróleo – ANP, chegou a 
investir R$5 milhões em pesquisas coroadas de êxito, 
ao constatar, no ano de 2005, a ocorrência de petróleo 
e, em 2006, a ocorrência de gás na área.

Portanto, a Agência Nacional de Petróleo se con-
tradiz ao reconhecer tecnicamente as presenças de jazi-
das e, logo em seguida, ignorá-las em proveito de pes-
quisas ainda a serem demonstradas, com óbvio dano, 
insisto, para a economia do Nordeste,em especial dos 
dois Estados a que me refiro, o Estado que represento, 
Pernambuco, e também o da Paraíba, aqui represen-
tado pelo nobre Senador Roberto Cavalcanti.

Sr. Presidente, no caso da recusa à bacia Per-
nambuco-Paraíba, a gravidade do erro da referida de-
cisão aumenta diante da anterior decisão federal de 
anunciar a construção de uma refinaria da Petrobras 
em Suape. Portanto, disponível imediatamente para a 
refinação de produtos extraídos das jazidas situadas 
em suas imediações.

Concluo minhas palavras, registrando, mais uma 
vez, meu apelo ao Governo Federal para que reveja a 
exclusão da bacia Pernambuco-Paraíba do plano de 
prospecção da Petrobras ou do plano de prospecção 
de empresas outras que se habilitem, e apelo, mais 
uma vez, também para que a ANP e o Conselho Nacio-

nal de Política Energética revejam tão surpreendente 
e insólita conduta.

Era o que eu tinha a dizer.
Agradeço a V. Exª o tempo que me foi concedi-

do.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-

co/PT – RJ) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, o Senador Roberto Cavalcanti.

(Pausa.)

O Sr. Roberto Saturnino, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ro-
berto Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
– PB) – Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Saturnino, que presidia esta sessão. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Roberto Cavalcanti, Srªs e 
Srs. Senadores, tenho aqui, ultimamente, escutado 
com atenção vários pronunciamentos, discursos de 
Senadores que fazem oposição ao Governo do Pre-
sidente Lula e que são representantes do Nordeste, 
reclamando com certa insistência da ação governa-
mental naquela Região, que é onde se concentra a 
parcela mais pobre da população brasileira. Melhor 
dizendo, não reclamando da ação, mas da falta de 
ação do Governo ou da ausência de investimentos 
governamentais naquela Região.

Ora, Sr. Presidente, a opinião que eu não tinha 
como contestar com maior profundidade, com conhe-
cimento equivalente aos que assomavam à tribuna, re-
presentando a Região, contrastava muito com a opinião 
da população da Região que, por todas as pesquisas 
apresentadas à Nação, revela uma preferência extre-
ma, uma preferência muito acentuada, pelo candidato 
Luiz Inácio Lula da Silva na disputa eleitoral que se 
avizinha. E um juízo do Governo entre bom e ótimo, 
também com percentuais muito elevados. Quer dizer, 
uma opinião que contrasta, frontalmente, com todos 
os pronunciamentos queixosos – e muitos – que ouvi 
aqui atentamente, sem, como eu disse, contestar, dada 
a diversidade e a disparidade de conhecimento entre 
os Senadores daqueles Estados e eu, que represento 
um Estado do Centro-Sul. De qualquer forma, era difí-
cil entender a contradição entre a opinião desses Srs. 
Senadores e a opinião do povo que, como eu disse, 
era bastante favorável.

Para explicar, seria necessário fazer o julgamen-
to, aquele julgamento que hoje está ultrapassado, mas 
que foi comum no passado, principalmente nas nos-
sas elites, de que o povo não tem capacidade de jul-
gamento, o povo é tolo, o povo é pouco inteligente, é 
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ignorante e não é capaz de formar juízos adequados. 
Infelizmente, ainda existe alguma parte da nossa elite 
que pensa dessa maneira, mas não é o caso dos atu-
ais Senadores nem da maioria da população do Brasil. 
Não havia como explicar, até que, na edição de ontem, 
O Globo, um jornal prestigioso, de grande tradição e 
seriedade, apresenta uma matéria de quase uma pá-
gina, mostrando exatamente que o Nordeste recebe 
por ano R$30 bilhões do Governo Lula. “Repasses de 
verbas públicas para a região explicariam a enorme 
vantagem de Lula nas pesquisas com nordestinos”.

Neste caso, Sr. Presidente, refaz-se a ligação 
entre os fatos e a opinião da maioria da população. 
Não vou ler toda a matéria, apenas alguns trechos. 
Começa dizendo o seguinte:

Região estratégica para os dois principais can-
didatos à Presidência, Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
e Geraldo Alckmin (PSDB), o Nordeste, com 27% do 
eleitorado brasileiro, transformou-se no fiel da balança 
nesta eleição. Levantamento dos investimentos fede-
rais nos Estados nordestinos mostra que o Presidente 
Lula tem cerca de 65% da preferência dos eleitores da 
região [isto é, dois terços, aproximadamente; é uma 
preferência, como eu disse, muito acentuada. E vejam 
qual a explicação.]: o governo federal despeja por ano 
na região cerca de R$30 bilhões. 

No Palácio do Planalto e no comando da 
campanha tucana, que prioriza hoje a região na 
busca por votos, assessores reconhecem que 
a ação direcionada do governo petista para o 
Nordeste é o segredo da vantagem de Lula.

Adiante, diz O Globo:

Segundo o ex-ministro da Integração 
Nacional Ciro Gomes, um dos membros da 
equipe que elaborou o programa de Gover-
no “Desenvolvimento, distribuição de renda e 
educação de qualidade”, o Presidente pedi-
rá votos assumindo o compromisso de levar 
adiante projetos de estímulo ao crescimento 
econômico da região. 

“O Presidente Lula investiu no social [aí 
já são declarações de Ciro Gomes] e no de-
senvolvimento do Nordeste. As coisas estão 
saindo do papel; e vão avançar mais no se-
gundo mandato” – disse Ciro Gomes.

Mais a frente, diz O Globo: 

De forma discreta, o Banco do Nordes-
te (BNB) vem assumindo o papel da extinta 
Sudene no fomento da região. Somente de 
recursos do Fundo Constitucional de Financia-
mento do Nordeste (FNE), a região recebeu no 

ano passado R$4,2 bilhões e a projeção para 
este ano é de R$4,5 bilhões. Esse é um valor 
bem superior aos R$254 milhões registrados 
em 2002 [quer dizer, as aplicações na região 
decuplicaram, foram multiplicadas por dez]. 
Esse montante vai para os financiamentos dos 
grandes empreendimentos da região. 

Aí há uma listagem dos grandes empreendimen-
tos, referindo-se ao Porto do Pecém, ao Porto de Sua-
pe, à Ferrovia Transnordestina, ao Estaleiro Atlântico 
Sul, à Refinaria do Nordeste. Quer dizer, há uma série 
de grandes projetos e de grandes programas sendo 
desenvolvidos na Região. Entre eles: Pronaf, R$1,9 
bilhões foram destinados para a safra de 2006/2007, 
para mais de 700 mil contratos; Bolsa-Família, R$3,1 
bilhões por ano, para mais de 5,5 milhões de famílias; 
construção de 138 mil cisternas ao custo de R$195 
milhões; Próagua Semi-árido, investimento de R$231 
milhões em 600 quilômetros de adutoras; habitação, de 
janeiro de 2003 a junho de 2006, foram R$5,4 bilhões 
beneficiando 497 mil famílias; saneamento básico, de 
janeiro de 2003 a junho de 2006, R$3,36 bilhões; au-
xílio-gás; crédito ao agronegócio; Fundo Constitucio-
nal do Nordeste; crédito disponibilizado para empre-
sas; pequena empresa; microcrédito. Enfim, há uma 
relação substancial de programas e investimentos na 
Região que, agora sim, explicam a grande preferên-
cia do eleitorado pelo candidato Luiz Inácio Lula da 
Silva, por se tratar de uma resposta a uma presença 
do Governo no local, o que nunca existiu! É mais uma 
demonstração de que o Governo Lula está procuran-
do dar a resposta à grande doença do nosso País, o 
Brasil: a disparidade de renda, a injustiça social e a 
desigualdade regional, inclusive.

Sua Excelência é um nordestino originário da 
Região que veio fazer a vida em São Paulo e não quer 
que essa migração continue devido ao desespero, por 
desesperança dos moradores com relação à Região. 
Então, desenvolve uma série de programas que vão 
reduzir drasticamente uma das grandes falhas do Brasil 
de hoje, uma das grandes mágoas do povo brasileiro, 
uma das grandes faltas dos projetos de desenvolvimen-
to que elevaram o Brasil a uma condição de potência 
industrial média, como a que tem hoje, mas que não 
atacaram o problema da pobreza, da desigualdade, da 
distribuição de renda. Pela primeira vez, um Governo 
está consistentemente enfrentando, atacando e pro-
curando estabelecer programas que visem a resolver 
essa dramática situação, a esse quadro dramático de 
injustiça e de desigualdade do Brasil de hoje. 

Sr. Presidente, isso explica uma série de fatos 
políticos que estão ocorrendo e que são da maior im-
portância. 
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Estamos vendo o País mergulhado em uma cri-
se de segurança muito grave que exige uma ação 
governamental eficaz, mas que exige também coope-
ração federal e estadual que, infelizmente, em alguns 
Estados, não tem acontecido, como no meu Estado, 
no Rio de Janeiro, e não aconteceu por “desvontade”, 
por rejeição da Governadora. Agora, em São Paulo, 
está-se dando a mesma coisa. Portanto, é necessária 
a cooperação. Não é necessária a presença para que 
o Governo Federal dê solução a esse problema, visto 
que envolve todas as esferas de Governo, mas é fun-
damental que haja cooperação, que haja um entendi-
mento, que haja a superposição de forças capazes de 
enfrentar esse grave problema. Mas, por detrás disso, 
há o problema social, e enquanto esse problema social 
não for resolvido – e ele não é resolvido a curto prazo 
e, sim, a longo prazo, mas é preciso que inicie a sua 
solução –, também o problema da segurança não vai 
poder ser resolvido a contento. Pode haver uma me-
lhoria momentânea porque se aumenta a eficiência 
policial, mas, logo adiante, essa eficiência policial vai 
ser ultrapassada pela reação popular à injustiça social 
que grassa no nosso País desde os tempos coloniais, 
desde os tempos da escravidão.

Mas o País encontrou um Governo que deu prio-
ridade a essa questão social. E digo mais: tivemos go-
vernos que adotaram a tese de que era preciso crescer 
para, depois, distribuir o bolo; mas estamos observando 
no Governo Lula quase que uma proposição contrária: 
é preciso, primeiro, distribuir o bolo, para, depois, cres-
cer com estabilidade, com força suficiente na base de 
sustentação da economia, que é a economia popular, 
o mercado interno, enfim, o conjunto de pequenas em-
presas brasileiras; e isso é o que está acontecendo.

Os financiamentos destinados à agricultura fa-
miliar e ao microcrédito, os financiamentos para o 
desenvolvimento da atividade pequena e do pequeno 
negócio e os investimentos sociais atuam, sim, sobre 
a distribuição diretamente, transferindo renda, criando 
demanda para o crescimento de empresas que atendam 
à necessidade do brasileiro, do mercado interno e do 
grosso da população brasileira que não tem recursos 
para ir ao mercado e que passa a tê-los. Então, isso 
está transformando a estrutura social e econômica do 
País, criando condições para um crescimento e este, 
sim, será sustentado e sólido, porque baseado numa 
sólida e compacta sustentação de demanda por parte 
das classes menos favorecidas. 

É importante reconhecer isso e é igualmente im-
portante o povo querer conduzir a um segundo mandato 
esse Presidente que, pela primeira vez, deu prioridade 
ao social, à distribuição e não ao crescimento do bolo 
para distribuir depois. É uma mudança de atitude que 

não prejudica a afirmação da economia nacional e de 
sua soberania porque, do lado da política externa e da 
afirmação soberana do Brasil, as ações do Governo 
Federal – que não vou aqui comentar – têm sido efe-
tivas no sentido de dar ao Brasil condições de respei-
tabilidade, acatamento e consideração internacionais, 
que nunca teve e que agora está tendo.

De forma, Sr. Presidente, que vamos acreditar no 
julgamento popular, porque tem uma base de sabedo-
ria, que é o reconhecimento da nova direção política 
deste País, que não tem o propósito de se confrontar 
nem de prejudicar quem quer que seja politicamente, 
mas de realizar o compromisso máximo que assumi-
mos, que é o de enfrentar com eficácia e com priori-
dade absoluta a questão social, a questão da justiça, 
que esteve relegada a um plano tão subsidiário nes-
ses últimos tempos.

Sr. Presidente, faço esse pronunciamento com 
base em matéria publicada em O Globo. Não são in-
formações tendenciosas, porque se trata de um jornal 
respeitado e até de linha política conservadora, por-
tanto, sem propósito político de favorecer candidato A 
ou B. A matéria mostra uma realidade importante que 
o povo de todo o Brasil deve conhecer, pois está in-
teressado na redução das diferenças regionais, para 
que os brasileiros do Nordeste tenham condições de 
realização em sua vida individual e familiar na Região, 
em vez de migrarem para o Centro-Sul em busca de 
oportunidades que não existem lá.

Sr. Presidente, entendia que devia fazer esse pro-
nunciamento. Estou me valendo de informações que 
li na imprensa. Muitas vezes, não possuímos os deta-
lhes das informações de natureza técnica. Por exem-
plo, em relação ao que se referiu há pouco o Senador 
Marco Maciel, aparteado por V. Exª – a exclusão das 
bacias de Pernambuco e da Paraíba na licitação da 
ANP –, não tenho como responder, porque é um as-
sunto técnico. Suponho que haja razões técnicas que 
determinaram essa exclusão. Até compreendo a ex-
clusão do meu Estado e conheço as razões. Lamento 
profundamente, porque tenho de dar prioridade aos 
interesses do Rio de Janeiro, mas entendo as razões 
que determinaram sua exclusão. A política da ANP e 
das autoridades que cuidam da energia e do petróleo 
no Brasil é de buscar, com os recursos disponíveis, o 
jazimento de gás e de petróleo leve, e a bacia do meu 
Estado é toda de petróleo pesado. Então, entendo que 
ela tenha sido posta, neste momento, em compasso de 
espera para que, com os recursos de que a Petrobras 
e as outras companhias licitantes dispõem, encontre-
se mais gás e petróleo leve. 

No entanto, pelo que sei, nas bacias de Pernam-
buco e da Paraíba o petróleo não seria pesado, seria 



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 15 26767 

leve. Suponho que haja outras razões técnicas deter-
minantes que não tenho condições de contestar. Mas 
escutei com atenção e vou procurar me informar para 
secundar a voz dos Senadores que estão pedindo a 
revisão da licitação. Também colocaria minha opinião e 
meu apelo para que haja uma revisão, porque não creio 
que haja razões como as que excluíram, infelizmente, 
lamentavelmente, meu Estado dessa licitação.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O Sr. Roberto Cavalcanti, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ro-
berto Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-
co/PT – RJ) – O próximo orador inscrito é o Senador 
Roberto Cavalcanti, a quem concedo a palavra.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou aqui 
em função de um tema extremamente interessante, 
o lançamento do livro A Trajetória de Octavio Frias 
de Oliveira, da Folha de S.Paulo, hoje, 14 de agos-
to de 2006, na cidade de São Paulo. É um trabalho 
de autoria de Engel Paschoal, produzido pela Mega 
Brasil Editora.

Poderíamos perguntar: por que Roberto Cavalcan-
ti, da Paraíba, para abrir um tema como este ou para 
falar sobre um livro com essa abordagem do grande 
Octavio Frias? Por ser empresário da área de comu-
nicação, uma área que domino há mais de 30 anos e 
da qual tenho grande alegria de participar, e por en-
tender a trajetória do homem público, do empresário 
Octavio Frias.

Sou admirador pessoal da sua trajetória, acom-
panho-o há anos e também sou leitor diário da Folha 
de S.Paulo, jornal que se consagrou no Brasil. Então, 
na época, na minha Paraíba, era o jornal de minha 
cabeceira, do meu dia-a-dia.

Como Senador da Paraíba, talvez tivesse a obri-
gação de fazer meu pronunciamento a respeito do jor-
nalismo, destacando a figura paraibana fantástica de 
Assis Chateaubriand. Essa seria a lógica, porque ele 
foi duas vezes Senador, uma pela Paraíba e outra pelo 
Maranhão, foi pioneiro da grande imprensa nacional, 
alma do Grupo Associados, do qual hoje faz parte o 
Correio Braziliense, que honra a imprensa brasileira. 
Na verdade, fica o compromisso de voltar a esta tri-
buna para falar um pouco sobre Assis Chateaubriand. 
Não poderia fazer diferente, já que antes falarei de um 
carioca paulista, o Octavio Frias.

Também poderia falar sobre grandes ícones e 
personalidades da imprensa paraibana. Talvez pu-
desse falar sobre Roberto Marinho, das Organizações 

Globo, sobre Vitor Civita, do Grupo Abril, de Maurício 
Sirotsky, do Grupo Rede Brasil Sul, bem como qual-
quer outro mestre da imprensa brasileira nessa área, 
como é o caso do Júlio Mesquita do jornal O Estado 
de S. Paulo.

Peço ao nobre Presidente, Senador pelo Rio de 
Janeiro – considerando que Octavio Frias nasceu em 
Copacabana –, para falar em seu nome de uma perso-
nalidade que, na verdade, é um carioca paulista. Tam-
bém peço licença aos Senadores de São Paulo, para, 
como paraibano, falar sobre um ícone do jornalismo de 
São Paulo, da Folha de S.Paulo. A grande atividade 
empresarial do Octavio Frias, toda a sua trajetória em-
presarial se consolidou no Estado de São Paulo. 

Portanto, tentarei falar um pouco da minha per-
cepção, como empresário da área, do que vejo e do 
que tive o privilégio de ler deste trabalho que hoje está 
sendo lançado na cidade de São Paulo.

Percebe-se que sua origem é de família tradicio-
nal, porém lutou com dificuldade. A base é de família 
tradicional, mas teve um início de vida de muita difi-
culdade. Essas dificuldades, talvez, tenham sido uma 
das características que formaram o DNA do jornalista 
e empresário Octavio Frias. Essas dificuldades iniciais 
estão relatadas neste trabalho de forma muito interes-
sante. Eu diria que as pessoas que têm uma boa base 
familiar, mas que têm dificuldade, conseguem enxergar 
o que é bom e, com as suas próprias mãos, conse-
guem, lá na frente, fazer com que esses sonhos, fruto 
do trabalho, se materializem.

O biógrafo citou, como um dos pontos marcan-
tes da vida dele, a época em que, ainda garoto, ele 
ia à casa de um tio da mãe chamado Jorge Street. O 
pai o acompanhava. Na garagem da casa desse tio, 
ele via três belos carros, e ele voltava para a casa de 
bonde. 

Essa imagem ficou na cabeça desse menino, 
que, depois, conseguiu transformar-se em grande em-
presário. Essa é uma característica das pessoas que 
buscam a ascensão social com muito trabalho, com 
muita garra, com muita competência. 

Talvez um dos pontos mais marcantes, para mim, 
deste trabalho tenha sido exatamente a capacidade 
que ele tinha de enxergar as coisas boas sem invejá-
las, mas, sim, projetando-as para que, no futuro, ele 
as tivesse.

Um outro ponto que também é interessante res-
saltar, num determinado momento da sua trajetória 
– e esta é a boa trajetória do empresário, porque o 
empresário que não passa por dificuldade não é um 
bom empresário –, segundo o biógrafo, é que ele “ca-
minhava com as mãos no bolso”, pensando: “Estou 
sem dinheiro, sem mulher, sem nada, partindo da es-
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taca zero”. São os revezes que fortalecem a alma do 
grande empresário e que traduzem a resistência às 
adversidades de quem quer trilhar o caminho do em-
preendedorismo. 

A imprensa é diferente de outros segmentos, que 
têm um produto definido, que têm uma linha de produ-
ção constante. A comunicação requer extrema habili-
dade por parte dos empresários, em termos de dosar 
o seu comando, em termos de comandar. Em se tra-
tando de comunicação, deve-se permitir que os outros 
pensem, ouçam, para, então, decidir. E isso está muito 
bem estabelecido na trajetória do empresário Octavio 
Frias, cujo perfil é simples e sincero. Isso está relata-
do pelo jornalista Clóvis Rossi, que testemunha: “Ele 
não faz pose de grande empresário. É o sujeito mais 
comum que se possa imaginar, mas tem um fascínio 
fora do normal pela notícia”.

Essa é a característica do empresário e jornalista. 
A notícia sempre o fascinou, sempre o encantou, razão 
pela qual conseguiu construir um órgão com o gabarito, 
com a consistência da Folha de S.Paulo. 

A revista Veja desta semana, ao analisar o livro, 
traz uma frase: “Não parece haver ninguém menos in-
teressado na automitificação. Sua sinceridade é uma 
delícia”. 

Ele é um homem simples. Pela sua trajetória de 
vida, poderia ser uma pessoa encastelada em um im-
pério de comunicação, mas ele é o antimito, é a pes-
soa que cultua a simplicidade, característica do grande 
empreendedor. O grande empreendedor não é aquele 
que se ufana pelo que faz, e, sim, o que tem dentro de 
si o desejo de empreender. 

Há também um testemunho belíssimo da sua 
filha Maria Cristina: “O dinheiro nunca representou 
luxo nem coisas supérfluas. Ele tem uma vida muito 
espartana”. 

É exatamente isso. Percebe-se que grandes em-
presários da estirpe do Dr. Octavio Frias conseguem 
ser simples mesmo comandando um império como a 
Folha. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª me permite um aparte?

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) 
– Pois não, nobre Colega.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Quero associar-me às suas palavras em relação a 
Octavio Frias de Oliveira. Ninguém merece homena-
gem mais do que esse homem, que, aos 94 anos, pa-
rece que tem 70, dada a sua atuação e a sua cabeça 
tão bem organizada. Ele exerce um comando não só 
nas suas empresas, mas também, em grande parte, 
na política nacional, pelo seu patriotismo e pelas suas 
altas qualidades públicas. Eu gostaria, portanto, de me 
associar não só à Folha de S.Paulo, mas principal-
mente a Octavio Frias, no elogio que V. Exª faz a ele; 
ao livro que vai agora sair, que deve ser extremamen-
te interessante, porque poucas vidas no Brasil foram 
tão interessantes como a de Octavio Frias de Oliveira. 

Daí por que quero me congratular com V. Exª pela sua 
competência em tratar de um assunto como esse. Em 
nome do Senado, agradeço o trabalho de Frias de Oli-
veira na Folha de S.Paulo. 

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) 
– Quero agradecer o aparte de V. Exª e endosso as 
suas palavras.

Há um episódio na vida desse jornalista que, com 
a pequena experiência de empresário, eu gostaria de 
mostrar. Trata-se exatamente do lado do empresário 
de imprensa e da habilidade que esse empresário 
tem de ter. Há um trecho na sua trajetória que relata 
o seguinte: em 1965, período marcado pela censura 
e por grandes adversidades advindas da Revolução 
de 1964, o Dr. Octavio contratou o jornalista Cláudio 
Abramo, que tinha acabado de sair de O Estado de 
S. Paulo, por entender que ele seria de fundamental 
importância. O empresário tem sempre essa visão. 
Ele está de fora olhando quem é bom em cada lugar, 
e sempre cobiça crescer, qualitativamente, as suas 
empresas. Esse era o perfil de mais um profissional 
da competência de Cláudio Abramo à época.

Ele o contratou, mas teve de se submeter – é 
muito curioso isso, Sr. Presidente; um empresário de 
comunicação, às vezes, tem de seguir certas regras, 
ele tem de entender a sua editoria, ele tem de enten-
der a sua empresa – ao seguinte: como empresário, 
ele contratou o jornalista, mas não pôde colocá-lo na 
sua empresa. 

Em um outro segmento, isso não é discutido. No 
segmento industrial, por exemplo, um empresário con-
trata um gerente, e esse gerente, por bem ou por mal, 
é imposto a uma equipe. No jornalismo, não; isso é di-
ferente. O mundo do jornalismo é feito pelo jornalista, 
a empresa de jornalismo é feita pelos jornalistas.

Então, que sensibilidade ele teve como empresá-
rio? Ele não se confrontou com o seu corpo editorial; 
aceitou a restrição momentânea para a contratação 
daquele jornalista e o colocou na Transaco, que era 
uma empresa também dele, chamada Transações Co-
merciais Ltda. Com isso, com a sua genialidade, ele 
criou o primeiro ombudsman do Brasil.

O Cláudio Abramo ficou trabalhando paralela-
mente para o Dr. Octavio na qualidade de ombuds-
man, reportando-se a ele e fazendo uma crítica diária 
no jornal. 

Isso demonstra a sensibilidade empresarial no 
campo do jornalismo do grande empresário, no sen-
tido de fazer com que ele não se confrontasse com 
sua equipe.

Em outro momento, também há uma passagem 
fantástica narrada nesse trabalho. 

No início da Revolução, a Folha, o Dr. Octavio 
e sua equipe foram carimbados – é muito interessan-
te como, na imprensa, às vezes, existe um carimbo, 
uma imagem – e considerados de direita. Com isso, 
precisaram até se entrincheirar, durante um período 
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do início da Revolução, na estrutura física da Folha 
de S.Paulo.

Tempos passados, durante a mesma Revolução, 
o Dr. Octavio e a Folha foram considerados anti-revo-
lucionário e pró-abertura. Nesse momento, acontecia 
o inverso: a Folha era censurada e ameaçada de fe-
chamento. |

Uma outra passagem fantástica narra o momen-
to em que o Dr. Octavio recebeu a informação de que 
um jornalista, que escreveu uma matéria contrária aos 
interesses da Revolução, foi censurado e colocou, no 
lugar da coluna, um espaço em branco. Isso foi repeti-
do por alguns dias. Então, ele recebeu um telefonema 
dizendo: “Se o senhor permanecer colocando essa co-
luna em branco, nós vamos fechar o seu jornal.”. Ele se 
reuniu com sua equipe e disse: “Não vamos ser pouco 
inteligentes e entrar em confronto. Vamo-nos adaptar 
à circunstância do presente.”. Essa é uma maestria, 
uma magia do empresário de comunicação. 

Assim, ele fez com que o jornal, no dia seguin-
te, colocasse, no lugar, uma outra matéria, tirando 
aquele espaço em branco. Isso mostra a sua extrema 
sensibilidade.

No livro, há um relato do ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que disse, em seu depoimento: 

“Frias recolheu algumas velas, mas não mudou 
o rumo.”. É exatamente essa a imagem, muito precio-
sa, porque ele, como empresário, não alterava o que 
pensava. Ele não saía do seu rumo. Ele, na verdade, 
em função de uma momentânea tempestade, deu uma 
reduzida nas velas, mas continuou no seu rumo. 

Talento e visão do empresário também são pontos 
extremamente merecedores de destaque. Em meados 
de 1950 – estamos falando de uma época anterior à 
construção de Brasília –, contratou o genial arquiteto 
Oscar Niemeyer para projetar o edifício Copan, que, 
ainda hoje, é um marco urbano da arquitetura de São 
Paulo. Isso mostra como ele era um homem de extre-
ma visão e de percepção de futuro. 

Também a ele cabe – dentro dessa sua percep-
ção de futuro e de sua extrema visão – a criação do 
Instituto DataFolha, exatamente porque percebeu que 
a pesquisa de opinião era fundamental para que tri-
lhasse os seus caminhos, aferisse o comportamento 
da própria Folha e tivesse uma visão do que se pas-
sava, política e economicamente, no País.

Esse empresário, Octavio Frias, conseguiu, na 
década de 60, transformar uma empresa sem maior 
expressão no jornal de maior circulação do Brasil. 

Não é fácil! À época a empresa estava em extrema 
dificuldade financeira e, assim, os primeiros momentos 
de comando do Dr. Octavio à frente da Folha foram 
destinados a fazer com que a empresa se recuperasse 
economicamente e, em seguida, adquirisse a pujança 
editorial que tem até hoje. 

Há um depoimento muito interessante do Depu-
tado e ex-Ministro Delfim Netto, que resume bem a 
visão de mundo do empresário: “O Frias sabe que a 

independência é primeiro financeira.”. É exatamente 
isso. Em comunicação, se não houver uma indepen-
dência financeira, a empresa não terá vida própria e 
capacidade de usufruir a liberdade tão necessária para 
atender os anseios da comunidade. 

Os pontos básicos que se percebem na trajetória 
econômica e no perfil empresarial do Dr. Octavio são: 
dar sustentação à empresa, mediante a independência; 
ter independência editorial com sustentação financei-
ra; não dever a bancos; e reinvestir todos os ganhos. 
Em toda a trajetória dessa história, o que se percebe 
é o empresário, juntamente com seu sócio à época, 
reinvestindo 100% dos lucros. É isso o que fazem o 
empreendedor e o bom empresário. 

Outro relato interessante é trazido pelo engenheiro 
Pedro Pinciroli, ex-vice-presidente do grupo Folha, o 
qual afirmou que, por “recomendação do Frias, não se 
recorria a bancos nem para a compra de papel-jornal.”. 
Todos sabemos que papel-jornal é o maior insumo de 
uma empresa de comunicação, mas nem para isso ele 
gostava de recorrer a bancos. 

“Essa posição econômico-financeira sólida per-
mitiu um jornalismo independente.”.

A trajetória do Dr. Octavio é uma aula de determi-
nação, de obstinação, de perseverança, de paciência, 
de escolha do momento para o recuo e para o avanço. 
Isso ele fez, durante toda a sua vida empresarial, com 
grande maestria.

Insistir, insistir, ter devoção ao trabalho – carac-
terística também marcante da trajetória desse homem 
público e empresário de grande expressão.

O jornal tem sabor, tem gosto. 
É uma coisa interessante, Sr. Presidente. Fazer 

jornal não é fácil, pois não se trata de um produto que 
se possa testar. Fazer jornal é fazer um produto novo, 
inteiramente novo, a cada dia. Não há tempo de se fa-
zer teste; não há tempo de se fazer protótipo e de tes-
tá-lo. Um jornal é feito inteiramente novo a cada dia. E 
não é fácil fazer um jornal com a qualidade editorial e 
a constância técnica da Folha de S.Paulo.

O momento atual político só existe graças à li-
berdade de imprensa. Não teríamos a divulgação de 
mensalões, sanguessugas ou outros tipos de denún-
cias sem que houvesse uma imprensa livre.

São os novos tempos. Quem não entender que 
o Brasil mudou pagará o seu preço.

Octavio Frias, ao concluir a realização do seu 
sonho com relação ao Grupo Folha, afirmou:

“Não me arrependo de nenhuma decisão que eu 
tomei. Faria tudo igualzinho.”.

Para finalizar, Sr. Presidente, eu diria: que bom 
desfrutar em vida, esta vida vivida que é a trajetória 
de Octavio Frias de Oliveira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/

PT – RJ) – Senador Roberto Cavalcanti, a Mesa se 
associa à substância do pronunciamento de V. Exª, que 
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enalteceu, com justeza, os dados biográficos do nosso 
grande jornalista Octavio Frias de Oliveira.

Concedo a palavra ao próximo Senador inscrito, 
Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sr. Senador, sei que V. Exª 
fica triste quando vê o plenário vazio. Também eu. Mas 
isso, infelizmente, nesta época eleitoral é comum.

Quero, em primeiro lugar, tratar da visita do Pre-
sidente da República à Bahia. Sinto que V. Exª esteja 
na Presidência, porque não posso deixar de cumprir o 
meu dever como V. Exª está cumprindo o seu. Mas en-
tendo que se V. Exª estivesse na bancada certamente 
divergiria de mim nas opiniões. Quero fazer essa res-
salva em abono a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-
co/PT – RJ) – Agradeço- lhe muito. Realmente é uma 
ressalva necessária, que corresponde ao caráter de 
V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Muito obrigado.

O Presidente Lula marcou viagem para Salvador 
e, infelizmente, a viagem dele foi um fracasso total. Um 
fracasso! A ponto de ele, no comício – esperava-se 
que fossem 10 mil pessoas –, na Praça Castro Alves, 
na praça do povo baiano, o Presidente da República, 
em dado momento, depois de dizer coisas inacreditá-
veis, zangou-se com o público, e disse: “Eu vou voltar 
aqui outra vez! Não com esse sol terrível que está aí, 
mas numa noite de lua, em que eu possa namorar”. É 
justo que o povo tenha ido embora para comer a sua 
feijoadazinha e não ficasse ali para ouvir discurso. É a 
confissão. Está aqui, Sr. Presidente, essa confissão. 

Ele também atacou um deputadozinho da Bahia 
– não sei se era o Deputado Neto, se era o Deputado 
Aleluia, enfim, que são os críticos mais ferrenhos dele 
na Câmara Federal, ou se era Rodrigo Maia, mas este 
não é baiano –, e, então, o ataca pessoalmente; uma 
maneira estranha para um Presidente da República 
em um comício! 

Mas ele já havia feito pior: ele queria acabar com 
a imunidade parlamentar. Sei que nem V. Exª nem o seu 
Partido desejam que a imunidade parlamentar acabe, 
quando muito que a regulamente. Mas ele quer acabar 
com a imunidade parlamentar porque aqui é onde se 
diz a verdade sobre as coisas que acontecem no Brasil, 
embora muitos o façam sem a autoridade indispensá-
vel, principalmente na Câmara dos Deputados, com 
os escândalos dos “valeriodutos” e dos “mensalões”. 
Mas só há corrupção quando o governo é corrupto. Se 
o governo não fosse corrupto, não haveria corrupção 
tão intensa, pelo menos no Brasil. E isso é uma coisa 
triste para o próprio Presidente da República, porque 
a corrupção parte do Palácio do Planalto. A corrupção 
vem, evidentemente, com o aceno do Palácio do Pla-
nalto. E ele próprio reconhece, mas reconhece se con-
tradizendo: reconhece que demitiu José Dirceu; mas 

o chamou de “querido amigo e eu não posso perder a 
sua companhia” etc.; demitiu Palocci; mas disse que 
Palocci “era seu irmão; eu preciso de você, Palocci, toda 
vida, porque você é o meu companheiro de sempre!” 
Demitiu Waldomiro Diniz a pedido. Waldomiro Diniz, 
por intermédio da televisão, foi flagrado roubando, re-
cebendo dinheiro. E ele o demitiu a pedido. Não foi ele 
que o demitiu; foi Waldomiro que pediu. E assim todos 
os outros. Humberto Costa, quando tratamos de san-
guessuga – e é bom que se trate desse assunto, o do 
sanguessuga –, Humberto Costa não foi sequer ouvido 
ainda. Acho que os sanguessugas têm de ser punidos 
sim. Mas, evidentemente, tem que ver a causa, a raiz 
de tanto sanguessuga. E a raiz é o Ministério da Saú-
de. É no Ministério da Saúde que isso ocorre. Já disse 
aqui – e muitas vezes – que o Ministério da Saúde era 
dirigido por um vampiro num banco de sangue. Isso se 
confirmou. Mas, evidentemente, o Presidente da Re-
pública diz que é ele que faz a moralização. Porque o 
Governo é tão desmoralizado é que há tanta ação da 
Polícia Federal e do Ministério Público. Ora, o Procura-
dor-Geral da República, um homem de bem, e que foi 
indicado por ele – aliás, devo dizer que as indicações 
dele, não só no Ministério Público, como nos Tribunais 
Superiores têm sido corretas –, indicou quarenta pes-
soas ligadas ao Governo, achando que aquilo era uma 
ação criminosa e não poderia continuar. 

Mas as provas, Sr. Presidente, vão se avolu-
mando.

Nesse ínterim, acontece o fato de dois entrevis-
tadores da Rede Globo, William Bonner e Fátima Ber-
nardes, levarem o Presidente à loucura. V. Exª, que o 
conhece há muitos anos, sabe que ele jamais esteve 
naquela situação de nervosismo, porque estava men-
tindo. O próprio jornal O Globo, em uma página intei-
ra – vejam as contradições –, diz: “Tenso, Lula erra e 
renega ações do passado”. É uma página inteira de O 
Globo! Temos de fazer justiça aos entrevistadores, que 
foram duros com todos os candidatos. O Presidente da 
República, no Palácio da Alvorada, estava irreconhe-
cível. Ele sempre gosta de quando perguntado sobre 
uma coisa falar outra; mas, nesta vez, ele não tinha 
nem como falar.

Realmente, em todas os assuntos, a indignação 
do povo brasileiro à posição do Presidente da Repú-
blica, que foi terrivelmente baixa.

Sr. Presidente, não sei se é essa a razão de ele 
estar fugindo dos debates. Ele provou, naqueles minutos 
em que passou, sozinho, com os entrevistadores. Os 
entrevistadores que merecem o aplauso da Nação pela 
coragem que tiveram, quando todos nós ficamos na 
dúvida, pois a entrevista ia ser no Palácio da Alvorada, 
isso já era uma vantagem para o Presidente, porque 
poderia, o entrevistador, ficar com medo, com receio, 
mas, não, eles o entrevistaram bem, salvo quando 
– educadamente, certamente não quiseram lhe per-
guntar – o Presidente disse que “acontecem coisas na 
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família que a gente não sabe”. Realmente. Era o caso 
deles perguntarem ao Presidente: “E o caso do seu 
filho com a Gamecorp? O Senhor sabe?”. Aí, então, 
ele iria ao desespero. Nesse ponto, eles atenuaram e 
não fizeram a pergunta, que, evidentemente, foi-lhes 
à cabeça. Mas eles não quiseram praticar um ato que 
poderia humilhar o Presidente da República. Mas eu, 
aqui, posso: Presidente, resolva logo esse caso. Fale 
dos R$15 milhões que a Telemar deu ao seu filho na 
Gamecorp. Fale!

Ficou terrivelmente mal a contradição do Pre-
sidente da República com o depoimento do Sr. Oka-
motto, que terá de voltar a este Congresso para dizer 
se ele faltou com a verdade ou se quem faltou com a 
verdade foi o Presidente da República. 

O Presidente da República declarou que não 
devia nada ao PT, e o Okamotto disse aqui que pa-
gou, em quatro prestações, a dívida do Presidente da 
República com o PT, que ele não havia pago. Há uma 
contradição terrível. Se quebrassem o sigilo bancá-
rio, isso ficaria claro, mas não houve quebra de sigilo 
bancário. Data venia, acho até que o Judiciário não 
agiu certo, porque tiraria essa dúvida completamente 
quanto ao Presidente da República. 

Foram R$29,6 mil, mas o Okamotto veio aqui, 
disse que conversou com o Presidente e que resol-
veu pagar, e o Presidente disse que nunca tratou com 
Okamotto, a não ser para dizer: não devo nada ao PT, 
não vou pagar coisa nenhuma. Foi o que todo o Brasil 
ouviu naquela entrevista.

Esse assunto, Sr. Presidente, não ficará assim. 
Posso garantir a V. Exª que nós vamos tratar deste as-
sunto seja nesta legislatura, seja na outra. Em qualquer 
delas, este assunto tem de ser esclarecido, para que 
o Presidente da República não passe por mentiroso, e 
que o mentiroso é o Okamotto, ou então o mentiroso 
é o Presidente da República e o homem que falou a 
verdade é o Okamotto.

O Okamotto é Presidente do Sebrae, é o homem 
mais ligado ao Presidente da República, é o homem 
que não teve o sigilo bancário quebrado. Conseqüen-
temente, o Sr. Paulo Okamotto – cujo comparecimento 
na CPI eu pedi – foi lá e disse coisa totalmente dife-
rente do Presidente da República. Quem está mentin-
do? Tenho certeza de que V. Exª deve achar que é o 
Okamotto, mas o Brasil precisa saber se o Okamotto 
é mesmo mentiroso ou não.

Quero dizer a V. Exª que esse assunto será tra-
tado aqui nesta semana inteira, por mim e pelos meus 
colegas. Queremos desvendar esse mistério da liga-
ção do Okamotto.

Sr. Presidente, a situação deste País é cada vez 
mais grave no que diz respeito à corrupção. O noticiá-
rio deste fim de semana destacou as declarações de 
desprezo do Poder Executivo ao Poder Legislativo por 
Lula, o que ele fez na Bahia e a fuga dos debates que 
começam hoje na TV Bandeirantes.

Não sei o que fará a TV Bandeirantes. O hábito 
era deixar uma cadeira vazia. Não sei se assim será, 
mas, se isso acontecer e se eu lá estivesse, eu saberia 
como agir. Não sei o que os outros candidatos farão, 
mas respeito tudo o que fizerem.

Vou pedir a V. Exª a transcrição de todos os edi-
toriais.

“Desconversa”, editorial de uma gravidade enor-
me, da Folha de S.Paulo, de sábado. Peço a sua trans-
crição. É realmente gravíssimo, ainda mais quando 
surgem outros. O artigo de Jânio de Freitas, que é um 
jornalista que V. Exª admira, eu também e todo o Brasil. 
Jânio de Freitas diz: “Os bilhões do reino. Na seqüên-
cia de revelações de corrupção, a atenção se prende 
aos personagens e se perde a noção dos valores”. 
E termina o com as seguintes palavras: “Extinguir as 
emendas do Congresso não soluciona. Mas a evasão 
de verbas orçamentárias precisa mais do que uma ou 
outra CPI, mesmo no reino da corrupção”.

Eu tenho na Mesa um requerimento – e o Pre-
sidente Renan Calheiros não é muito favorável a uma 
CPI, mas se disse favorável a transformar o meu re-
querimento, com as assinaturas indispensáveis para 
formar uma CPI, em uma Subcomissão para analisar a 
execução orçamentária. Isso será bom para todo mun-
do, inclusive para V. Exª, que não age da maneira que 
muitos do seu partido, meus colegas, do meu partido 
na Comissão de Orçamento. 

A Comissão de Orçamento ou vai ser extinta ou 
será ela que vai desmoralizar o Congresso. Não são 
só os Congressistas, mas a Comissão de Orçamento, 
que, há muitos e muitos anos, não é de agora também, 
comete os pecados maiores. Daí por que apresentei 
uma proposta de orçamento impositivo, para ver se di-
minuíam os riscos dessa situação, mas não consegui. 
Não consegui, Sr. Presidente. É uma pena. Mas não 
perco as esperanças.

Vamos, primeiro, acabar essa Comissão de Or-
çamento, pedir ao Governo que mande o orçamento 
com antecipação. Fazer orçamento sério, em que o Go-
verno fixe a receita, e possamos modificar aqui e ali, 
mas não com essas emendas individuais, que muitas 
vezes criam problemas gravíssimos.

Ora, no Ministério das Cidades, avalio no Rio de 
Janeiro, mas, na Bahia, Deputados conseguem R$32 
milhões para um município, R$9 milhões para outro, 
no Ministério das Cidades. E entregam ao prefeito, que 
não faz a obra. 

Já disse, V. Exª não estava aqui, acredito, que, 
para fazer um viaduto em cima de uma BR, a mais 
importante da Bahia, e esse assunto V. Exª conhece 
bem, até por tradição. Quero dizer que sobre uma BR 
a Prefeitura de Simões Filho vai fazer um viaduto que 
custará R$32 milhões. Mas vai entregar ao Prefeito 
R$9 milhões. O resultado, segundo pesquisa de hoje 
– e haverá outra ainda, à noite, do Ibope –, já mostra 
que Paulo Souto está com 57% e Jacques Wagner 
com 13% ou 14%.
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Veja V. Exª que esse recurso vai beneficiar o prefei-
to e aquelas lideranças políticas corruptas. Mas, se isso 
tudo não mudar no Brasil, evidentemente vamos passar 
mal. V. Exª até seria a pessoa indicada para ajudar na 
mudança. Infelizmente, V. Exª não é candidato. 

Precisamos formar um grupo para dar serieda-
de aos trabalhos do Congresso, para que a corrupção 
não continue, como diz O Estado de S. Paulo, que 
chama o mar de lama petista de “monstruosa metás-
tase”, comparando a corrupção a um câncer que se 
espalhou pelo Governo. Foi em O Estado de S. Paulo, 
cuja transcrição peço aqui.

Antônio Ermírio de Moraes, em artigo na Folha 
de S.Paulo, diz que “a corrupção tornou-se sistêmica 
e atingiu toda a máquina pública”.

Antonio Ermírio de Moraes é um dos homens mais 
credenciados do País, um empresário vitorioso, mas 
crê que o País está todo corrupto. Quando o Governo 
é corrupto, todo mundo se corrompe. A corrupção vai 
do contínuo ao Presidente da República! Isso é que 
precisa acabar, Sr. Presidente!

Não é coincidência que Lula tente desmoralizar o 
Congresso. Todos sabemos das denúncias que foram 
apuradas por insistência do Legislativo em instalar as 
Comissões de Inquérito. Graças ao Congresso, ao Tri-
bunal de Contas da União e ao Ministério Público, as 
denúncias têm sido investigadas, e os suspeitos, indi-
ciados. Não é ele, somos nós – não todos, mas somos 
nós –, muitos, que lutamos aqui por isso.

Lula tentou dizer, no Jornal Nacional, que agiu na 
defesa do interesse público. É o contrário: nunca agiu 
assim! Calou-se sobre as denúncias! Era a oportuni-
dade que tinha de defender-se e de defender seu Go-
verno. Hoje, acuado como está, mente, quando diz que 
afastou, como salientei no início, seus apaniguados.

Quero dizer a V. Exª, Sr. Presidente, que, para 
protegerem Lula ou para que ele se proteja, tentam 
achincalhar e calar o Congresso Nacional. O Congresso 
tem defeitos? Tem. Ele tem mensalões? Tem. Ele tem 
valerioduto? Tem. Ele tem sanguessugas? Tem. Vamos 
estirpá-los. Mas não é o Congresso! Isso ofende todos 
nós, inclusive aqueles que nada têm com essas faça-
nhas que se acumularam, ao longo do tempo, no Go-
verno do Presidente da República, para se fazer uma 
maioria instável, que, aqui no Senado, não consegue 
passar nada, quando nós não queremos. E não vamos 
querer que passe coisa alguma, quando ele perversa-
mente retira 16% dos aposentados!

Ele pode usar o Aerolula, até mesmo em campa-
nha; pode usar os Viscounts – não são os Viscounts, 
mas os Boeings agora, pois Viscounts são coisas do 
passado. Mas ele usa os Boeings a toda hora, pagan-
do preço muito reduzido. Suas comitivas são enormes, 
seus Ministros viajam para todos os comícios! Eu, 
aliás, gosto quando os baianos vão para lá, porque 
eles são malvistos e derrubam o candidato do Gover-
no. Estavam lá Gilberto Gil, Dr. Waldir Pires, Jaques 
Wagner, Nilcéia Freire, e havia mais gente. Mas todos 

esses foram lá. Lula até nem os deixou falar, para não 
piorar a situação.

Sr. Presidente, as coisas são muito graves! Não 
é amordaçando esta Casa que esta tribuna – eu já 
disse – vai ficar vazia. Muitos virão aqui, aconteça o 
que acontecer. Eu, por exemplo, repito o que disse no 
tempo ainda do Sr. Presidente Fernando Henrique: 
ninguém cala a minha voz. Só Deus poderá fazê-lo! 
Só Deus o fará quando achar que é conveniente minha 
saída da vida pública. Estou aqui para um mandato 
conferido pelos baianos e a eles presto contas. A eles, 
à Bahia e ao Brasil, presto contas. Nós não podemos 
viver essa situação.

É muita coincidência, depois do debate do Pre-
sidente da República com os entrevistadores de O 
Globo, o seqüestro de dois jornalistas, no domingo. 
Um deles, não sei se já foi solto... Um deles foi solto, e 
acho que o outro ainda está preso – pelo menos, até a 
manhã de hoje, estava preso. Quero dizer a V. Exª que 
é coincidência o PCC fazer isso depois da entrevista 
de O Globo. É “coincidência”, talvez aspeada.

Isso não pode ficar sem a revolta da sociedade. 
Aliás, sobre esse assunto, também vou pedir a trans-
crição, totalmente imparcial, de um artigo de Dom 
Geraldo Majella Agnelo, Presidente da CNBB, Carde-
al Arcebispo Primaz da Bahia, figura notável do Cle-
ro brasileiro, sensata, que não faz alardes, mas que 
tem sempre em vista a vida da sociedade brasileira, 
principalmente dos mais carentes. Ele faz um artigo 
intitulado “São Paulo, cidade sitiada”. Realmente, esse 
artigo precisa ser lido. É pena que eu não tenha mais 
tempo nesta tribuna. Não posso abusar da bondade 
de V. Exª. Peço a transcrição desse artigo, absoluta-
mente certo de que ele vai servir de meditação para o 
Governo e para a Oposição, para todos os que devem 
unir-se nesta hora!

Quero, portanto, dizer a V. Exª que o Presidente 
da República, apesar das pesquisas, vive um momen-
to infeliz. Ouvi, há pouco, o discurso de V. Exª. Se aqui 
estivesse, não concordaria, mas tive a sorte de não 
estar aqui. V. Exª, agora, ouve o meu. Assim se faz a 
democracia, assim se faz o Parlamento. V. Exª expôs 
o assunto com propriedade, melhorou bastante a situ-
ação do Presidente, mas ela não é real, infelizmente. 
Não sendo ela real, peçamos a Deus que o pior não 
aconteça para o Brasil e que possamos ter um Pre-
sidente honesto, sério, digno, que acabe com a cor-
rupção, com o valerioduto, com o mensalão e com os 
sanguessugas e que dê ao Brasil a dignidade que este 
País merece, nacional e internacionalmente!

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ANTONIO CARLOS 
MAGALHÃES EM SEU PRONUNCIA-
MENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª 
será atendido, na forma do Regimento, em todas as 
transcrições que pediu durante seu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Juvêncio da 
Fonseca, Arthur Virgílio, Marcos Guerra, Papaléo Paes, 
João Batista Motta, Valdir Raupp e a Srª Senadora Lúcia 
Vânia enviaram discursos à Mesa, para serem publi-
cados na forma do disposto no art. 203, do Regimento 
Interno do Senado Federal, combinado com o inciso I 
e o §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, ocupo a tribuna neste momento para fazer o registro 
da coluna de Dora Kramer, intitulada “Aparências, nada 

mais”, publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo em 
sua edição de 11 de julho do corrente.

O texto mostra como o discurso do governo Lula 
não resiste a sua prática. A obediência à Lei Eleitoral 
mostrada pelo governo petista fica só discurso de cam-
panha, enquanto o governo usa a máquina administra-
tiva em benefício de seu candidato-presidente. Isso é 
grave e tem que ser coibido.

Sr. Presidente, requeiro que a coluna citada seja 
considerada parte integrante deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, 

Palavras do
Senador Juvêncio da Fonseca (PSDB-MS)

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores,
Ocupo a Tribuna no dia de hoje para comentar 

o artigo intitulado “As lorotas de Lula”, publicado no 
Jornal da Comunidade da semana de 1º a 7 de julho 
do corrente.

O artigo, de autoria do jornalista Ricardo Calla-
do, reproduz lista elaborada pela oposição com várias 
promessas de campanha do presidente Lula que não 
foram cumpridas, “num vale-tudo para conseguir che-
gar ao Planalto”.

Senhor Presidente, solicito que o artigo acima ci-
tado passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FON-
SECA EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da entrevista concedida pelo farmacêutico 
José Merched Chaar, intitulada “O poder das coope-
rativas”, publicada no jornal O Estado do Amazonas 
em sua edição de 7 de agosto do corrente.

José Mercher Chaar, atual presidente da Orga-
nização das Cooperativas Brasileiras no Amazonas 
destaca, na citada entrevista, a importância da organi-
zação das categorias em cooperativas para a melhoria 
na prestação de serviços e para a diminuição da carga 
tributária pagas pelos Estados e municípios.

O presidente da OCB-AM destaca, também, que 
nos municípios onde existem cooperativas, o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) é muito maior. Segun-
do ele, isso prova que a organização do trabalho reduz 
custos e oferece qualidade à população.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida entrevista passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Presidente recebe apoios 
de mensaleiros,Okamotto e até juiz da operação Ana-
conda”, publicada pelo jornal Folha de S.Paulo de 
14/07 do corrente.

A reportagem destaca que o jantar que marcou 
o lançamento da campanha à reeleição do presiden-
te Lula, teve a presença de personagens polêmicos 
como o ex-juiz federal Ali Mazloum,afastado do cargo 

durante a operação Anaconda da Polícia Federal que 
investigou a venda de sentença judicial.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR MARCOS GUERRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para registrar 
a matéria intitulada “MP investiga origem de recursos 
de Filippi”, publicada no jornal O Estado de S. Paulo 
do último dia 4 de julho do corrente.

A matéria mostra que “O Ministério Público de 
São Paulo decidiu investigar a origem de parte do di-
nheiro do novo tesoureiro de campanha do presiden-
te Lula, José de Filippi Júnior (PT), atual prefeito de 
Diadema”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “A contabilidade moral de 
Lula”, de autoria do jornalista Rolf Kuntz, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 13 de 
julho deste ano.

O autor, em seu artigo, mostra como mo presi-
dente Lula “tende a apropriar-se dos feitos de outros 
governantes” e, em contrapartida, “procura aliviar seu 
passivo, de forma igualmente inadequada, transferindo 
parcelas importantes de sua responsabilidade”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a integrar os Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no cotidiano da Administração Pública, 
com freqüência se apresentam situações que exigem 
resposta imediata das autoridades, sob pena de ocor-
rerem danos de monta ao interesse público. Em muitos 
outros casos, a ação governamental deve ter caráter 
preventivo, pois os conhecimentos e as informações 
disponíveis permitem saber que a eventual negligên-
cia em tomar as medidas necessárias em tempo hábil 
trará conseqüências graves – às vezes desastrosas 
– para o bem-estar da população.

O atual surto de dengue que flagela a popula-
ção rondoniense não constitui evento imprevisível; 
nem sequer inesperado. Ao contrário. Matéria publi-
cada pelo sítio noticioso Rondoniaagora.com, no dia 
12 de setembro do ano passado, já alertava para o 
risco da ocorrência de um surto dessa moléstia no 
corrente ano.

Segundo aquele veículo de comunicação, um 
levantamento realizado pelo Ministério da Saúde co-
locava Rondônia na lista dos Estados que apresenta-
vam áreas de alta infestação do mosquito transmissor 
da dengue, o Aedes aegypti. Entre os 170 Municípios 
analisados em 2005, 23 estavam na área vermelha, 
indicativa de risco de surto para o ano seguinte.

O último surto forte da doença aconteceu em 
2003, quando foram registrados mais de dois mil casos. 
Mas, de lá para cá, a dengue não deixou de produzir 
vítimas no Estado. Em 2005, por exemplo, foram no-
tificados, somente no Município de Porto Velho, 772 
casos de dengue e confirmados 299.

Enfim, Srªs e srs. Senadores, o que desejo deixar 
claro é que não faltavam motivos para que as auto-
ridades sanitárias do Estado se tivessem mobilizado 
com antecedência, tivessem tomado providências 
aptas a evitar a configuração do grave quadro que 
hoje se observa.

Agora, a situação chegou a tal ponto que o Minis-
tério da Saúde foi obrigado a pedir apoio ao Ministério 
da Defesa para que militares do Exército ajudassem 
no combate à dengue em Rondônia, uma vez que o 
Estado ocupa o sexto lugar entre aqueles que mais 
registraram casos em 2006.

Conforme dados do Ministério da Saúde, somen-
te nos primeiros quinze dias de janeiro, 107 pessoas 
foram infectadas em Rondônia. Apenas na Capital, 
foi constatado que mais de vinte bairros apresen-
tam acima de cinco casos de dengue por cada cem 

habitantes. Conforme os parâmetros adotados pelo 
Setor de Endemias do Ministério, o índice de até um 
caso por cada cem habitantes é considerado dentro 
do padrão, indicando ser possível o controle da mo-
léstia. Portanto, esses mais de vinte bairros de Porto 
Velho apresentam taxa de infectados mais de cinco 
vezes superior à tolerável! Trata-se, evidentemente, 
de uma situação alarmante.

E o motivo para esse elevado índice de infecção 
é a não realização do trabalho de campo com o lar-
vicida em pó nos locais de foco, tratamento que tem 
efeito por sessenta dias.

Os dados revelados pelo Setor de Endemias do 
Ministério da Saúde são especialmente preocupantes, 
Srªs e Srs. Senadores, em vista de que Rondônia é o 
único Estado do Brasil em que está comprovado que 
o mosquito da dengue teve uma mudança de compor-
tamento, adaptando-se à reprodução em fossas.

Em âmbito nacional, os dados do Ministério da 
Saúde revelam um crescimento preocupante dos ca-
sos de dengue levando a óbito. Esses números mos-
tram que, desde 1986 – com exceção de 2002, ano 
em que houve uma epidemia da doença –, o Brasil 
não registrava tantas mortes causadas pela picada 
do mosquito Aedes aegypti.

Evidencia-se, assim, a deficiência das políticas 
públicas, a falta de investimentos no setor. E as auto-
ridades já deveriam estar bem conscientizadas, pelos 
surtos anteriores da moléstia, de que a prevenção, 
nesses casos, é a única solução eficaz. Solução que 
depende de trabalho persistente e continuado, de 
qualificação de profissionais e de investimentos sé-
rios em saúde pública. Afinal, os gastos realizados 
em pleno desenrolar das crises apresentam pouca 
eficácia, acabam se transformando em mau emprego 
do dinheiro púbico.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é de la-
mentar a tímida atuação do Governo do Estado de 
Rondônia no combate ao surto de dengue que lá 
ocorre. As ações de controle ou de debelação da do-
ença são ainda mais débeis do que as observadas 
em anos anteriores.

Sr. Presidente, na epidemia de dengue do ano 
de 2002, nada menos que 150 brasileiros perderam a 
vida. Quatro anos decorridos, o verão traz, mais uma 
vez, o espectro ameaçador de um novo surto dessa 
grave doença. No meu Estado, a tibieza das medidas 
adotadas pelo Governo local – quando, como agora, 
era o momento de prevenir, quando o combate renhido 
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contra a moléstia se faz necessário – está permitindo 
que a dengue se alastre sem controle.

Muitas vidas estão em jogo. Não é hora para va-
cilações. Todos os esforços devem ser empreendidos 
para deter a ameaça da dengue.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Senado Federal reuniu-se na última 
quarta-feira, dia 09, para homenagear a 12ª edi-
ção do Congresso Internacional de Equoterapia, re-
alizado pela Associação Nacional de Equoterapia 
– Ande-Brasil – e a FRDI, Federação Internacional 
de Equoterapia.

Foi uma justa homenagem às duas entidades.
A Associação Nacional tem sido nossa parceira 

desde que iniciamos a tramitação do projeto de lei que 
inclui a equoterapia nos procedimentos terapêuticos 
do Sistema Único de Saúde.

Nossa proposta foi aprovada por unanimidade 
na Comissão de Assuntos Sociais do Senado e nas 
Comissões de Assuntos Sociais e Seguridade da 
Câmara Federal. Atualmente, o projeto se encontra 
na Câmara dos Deputados, onde aguardamos, seja 
votado o mais brevemente possível para ir à sanção 
presidencial.

Faço um breve parêntese para destacar a atua-
ção do senador Flávio Arns e da deputada Maninha, 
relatores do projeto nas duas Casas, que entende-
ram a sua importância para a parcela da população 
que dele se beneficiará, agilizando ao máximo sua 
tramitação.

Cumprimento, especialmente, ao senador Flá-
vio Arns, autor do requerimento para esta sessão de 
homenagem ao Congresso Internacional de Equote-
rapia. O senador tem sido incansável parceiro na de-
fesa dos projetos e atividades realizadas pelo Senado 
em defesa das pessoas com deficiência. 

Sr. Presidente, senhores parlamentares, senho-
ras e senhores convidados:

A Ande-Brasil tem feito um extraordinário tra-
balho pelo desenvolvimento da equoterapia em nos-
so país. Na verdade, ela tem desbravado um árduo 
caminho para provar à sociedade que esta é uma 
forma de tratamento capaz de garantir às pessoas 
portadoras de deficiência ganhos incontestáveis na 
sua reabilitação.

Em seus 266 centros espalhados pelo Brasil, a 
Ande já formou cerca de 3 mil profissionais capazes 
de atuar nas diferentes áreas que englobam esta ati-
vidade terapêutica. Em 1997, a Associação Nacional 
de Equoterapia obteve uma grande conquista. O Con-
selho Federal de Medicina reconheceu a equoterapia 
como um método a ser incorporado aos programas 
de reabilitação de portadores de deficiência.

Hoje, milhares de pessoas se beneficiam desta 
atividade, embora ainda restrita às que têm condições 
financeiras para custear o tratamento. A aprovação 
de nosso projeto pela Câmara dos Deputados e a 
sanção pelo presidente da República possibilitará a 
abertura de convênios dos municípios com o SUS, 
para que os brasileiros que tanto necessitam deste 
tratamento dele possam se beneficiar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 12º 
Congresso é um evento tradicional organizado pela 
Federação Internacional de Equoterapia. Sua traje-
tória é digna de elogios.

Realizado em 1974, na França, o primeiro Con-
gresso debateu o tema “Reeducação pela equitação”. 
Dois anos mais tarde, na Suíça, baseando-se em 
pesquisas e estudos, a FRDI trouxe como tema “A 
Reabilitação por intermédio da equitação”.

Seguiram-se encontros na Grã-Bretanha, Ale-
manha, Itália, Canadá, Dinamarca, Nova Zelândia, 
Estados Unidos, França e, em 2003, em Budapeste, 
na Hungria. Em todos os eventos, o objetivo tem sido 
a discussão de temas relacionados com a equoterapia 
e sua interação com questões terapêuticas e educa-
cionais, além de divulgar os avanços científicos e as 
pesquisas desenvolvidas em todo o mundo.

O 12º Congresso que o Brasil está sediando, 
trata de um tema muito especial: “Encontro entre dois 
amigos”. Além da discussão dos aspectos técnicos e 
científicos, o evento enfatiza a importância da intera-
ção entre o homem e o cavalo. É exatamente dessa 
atuação em conjunto, desse relacionamento harmo-
nioso e confiante entre o animal e o praticante, que 
a equoterapia alcança tanto sucesso, como demons-
tram os estudos e a prática do dia-a-dia dos centros 
espalhados pelo Brasil.

São incontáveis os benefícios após as sessões 
iniciais de equoterapia. Seus praticantes pouco a pou-
co recuperam movimentos, equilíbrio postural e mais: 
recuperam auto-confiança e auto-estima.

Em todo o Brasil, já são mais de 14 mil beneficia-
dos pela equoterapia. Fico a imaginar quantas vezes 
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mais esse número poderá ser multiplicado quando nos-
so projeto for finalmente sancionado pelo presidente 
da República e estiver em vigor em nosso país!

Este é um tema que me empolga, por ser teste-
munha dos grandes benefícios desta terapia, razão 
pela qual apresentei o projeto de lei já aprovado por 
unanimidade nesta Casa.

Mas ainda há muito por fazer para melhorar a 
condição da pessoa portadora de deficiência em nos-
so país. Nesse sentido, creio ser importante salientar 
a contribuição do Senado Federal, nesses últimos 
dois anos. A Subcomissão da Pessoa Portadora de 
Deficiência é um exemplo. Desde sua instalação, a 
Subcomissão tem se preocupado em estudar projetos 
que dizem respeito à pessoa portadora de deficiência 
e à fiscalização da legislação já existente.

Audiências públicas discutiram a questão do 
mercado de trabalho para a inclusão do deficiente e o 
Pagamento de Benefício da Prestação Continuada.

A Subcomissão realizou a Semana de Valoriza-
ção da Pessoa com Deficiência, e o Seminário sobre 
“Acessibilidade – Passaporte para a Cidadania”.

Através de seus servidores, o Senado também 
conta com a Comissão de Valorização da Pessoa 

com Deficiência e a Comissão de Acessibilidade, que 
vêm promovendo uma série de mudanças físicas na 
Casa para facilitar a locomoção de funcionários e 
visitantes.

Gostaria de encerrar meu pronunciamento cum-
primentando aqueles que estão à frente das entida-
des promotoras do Congresso que homenageamos: o 
senhor presidente da Associação Nacional de Equo-
terapia, Lélio de Castro Cirillo; e a senhora Gundula 
Hauser, presidente da Federação Internacional de 
Equoterapia.

O 12º Congresso aqui realizado obteve o mesmo 
sucesso dos eventos anteriores, possibilitando que 
o Brasil também dê um grande exemplo na inclusão 
da equoterapia como benefício terapêutico para mi-
lhões de brasileiros.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/

PT – RJ) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
via encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-
co/PT – RJ) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 49 
minutos.) 



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
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PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho4 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 9.6.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
4 Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF 
de 21.4.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 
21.4.2006. 
4 Licenciado a partir de 4.5.2006, de acordo com Requerimento nº 498, de 2006, publicado no DSF de 3.5.2006. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br  

 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



 

V:\SGM\SSCLSF\Conselho de Comunicação Social\2006 – Composição com Comissões de Trabalho 07.08.doc 

 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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